
TERRAMOTO DE  
LISBOA DE 1755

Este livro foi elaborado no âmbito dos 260 anos do terramoto de Lisboa de 1755. Trata-se de uma 

compilação de 12 artigos que pretendem transmitir algumas das lições aprendidas, bem como 

o esforço que tem sido conduzido em Portugal para minimizar os impactes de futuros sismos e 

tsunami, com características semelhantes às do registado em 1755. 

São apresentadas várias metodologias, mostrando uma abordagem multidisciplinar, nomea-

damente através de:

• análise de relatos históricos; 

• operações de planeamento de emergência, na área de atuação da Proteção Civil; 

• ações de sensibilização, destinadas tanto a residentes, como à população em geral ou 

à comunidade escolar; 

• simulação das intensidades sísmicas; 

• propostas de reabilitação e recuperação do edificado existente; 

• modelação numérica, cálculo da vulnerabilidade da inundação e análise de sedimen-

tos de tsunami.
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Sumário: O investimento em políticas de mitigação do risco sísmico é con-

siderado fundamental não só na promoção da resiliência urbana e 

preparação da população para uma situação de catástrofe, mas tam-

bém no controlo da extensão dos danos provocados no património 

edificado e assim reduzir ambas as perdas sociais e económicas. 

Assim, este trabalho tem por objetivo contribuir para a mitigação 

do impacto de diferentes cenários sísmicos, através da avaliação de 

diferentes estratégias de reforço, implementadas a parte do núcleo 

urbano antigo da cidade da Horta. 
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abstract: Investing in disaster risk mitigation policies is a great step towards 

promoting urban resilience and community preparedness, implicitly 

limiting damage to the built environment and subsequently reducing 

both social and economic losses. Hence, this manuscript aims to 

mitigate the impact of different earthquake scenarios by evaluating 

the outcome of implementing traditional retrofitting strategies to 

the building stock of the old city centre of Horta.

Keywords: Urban resilience; seismic risk mitigation; seismic vulnerability; 

seismic retrofit; loss estimation

Introdução

O conceito de resiliência urbana é frequentemente definido pela capacidade 

de certas comunidades expostas a determinados eventos naturais, de suster, 

resistir e reistituir de forma sustentável a qualidade de vida e condições origi-

nais de habitabilidade dessas comunidades. A resiliência urbana para eventos 

naturais pressupõe assim a aplicação de um conjunto de políticas de frentes 

distintas, desde a mitigação do risco, preparação das comunidades, capacidade 

de resposta em condições adversas, recuperação e reconstrução de infraestru-

turas e edifícios danificados, até à reposição do estado de normalidade naquela 

comunidade (J. Coaffee, 2008). Uma vez sendo sobejamente reconhecido o 

enorme impacto que o comportamento estrutural do edificado tem na capa-

cidade resiliente das cidades e das respetivas comunidades, neste trabalho os 

autores pretendem contribuir para a mitigação do risco sísmico do edificado 

localizado em centros urbanos antigos, zonas particularmente vulneráveis e de 

relevante interesse patrimonial. Antes de aprofundarmos a nossa abordagem, 

é importante referir alguns dos mais bem sucedidos exemplos de estratégias e 

políticas de mitigação do risco, implementadas recentemente um pouco por 

todo o mundo. Um dos primeiros passos na implementação de medidas para 

reduzir o impacto e efeitos adversos decorrentes de eventos naturais, é a identi-
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ficação dos riscos e potenciais ameaças a que determinada comunidade poderá 

estar sujeita, assim como avaliar a possibilidade de ocorrência em simultâneo 

de um ou mais eventos. Várias organizações como a GFDRR (Global Facility 

for Disaster Reduction and Recovery) estão seriamente empenhadas em auxiliar 

as entidades governamentais e respetivas comunidades localizadas em zonas 

de elevada perigosidade, através da aplicação de estratégias de disseminação 

que visam melhorar a perceção, consciencialização e as condições de acesso a 

informação sobre a exposição social e física a determinado risco. Desta forma, 

todos os intervenientes encontrar-se-ão melhor capacitados e sensibilizados 

para o estabelecimento de estratégias de mitigação mais assertivas, decorrentes 

naturalmente de uma melhor quantificação e estimativa do potencial impacto 

de determinado desastre natural tanto na economia como na sociedade. Para 

além disso, estas parcerias colaborativas de partilha de conhecimento e experi-

ências coexistem normalmente muito próximas das entidades governamentais, 

autoridades de proteção civil e do sector privado, possibilitando a criação e 

melhoria das atuais leis e políticas locais relativas ao planeamento e ocupação do 

território, canalizando dessa forma mais fundos para as estratégias de mitigação 

do risco, atuando simultaneamente como entidades moderadoras num diálogo 

nem sempre fácil entre as demais partes interessadas (S. Arshad et al., 2013).

Uma vez que a periocidade de ocorrência de fenómenos sísmicos continua 

a ser revestida de uma grande incerteza e insusceptibilidade, não sendo por isso 

passíveis de ser controlados nem evitados pelo homem, a preparação e perceção 

do risco sísmico deverá ser garantida não só através do desenvolvimento e oti-

mização de planos de emergência e contingência que visem proteger e salvar a 

integridade física e psicológica das comunidades, mas também através da imple-

mentação de estratégias de proteção financeira adequadas ao risco de catástrofes, 

permitindo que até as comunidades mais expostas aos choques económicos e 

financeiros consigam dar uma resposta mais rápida e equilibrada, melhorando a 

sua resiliência face a este tipo de desastres naturais. Existem inúmeros exemplos 

de sucesso que demonstram o impacto positivo do planeamento e gestão do risco 

de catástrofes na capacidade resiliente das comunidades, como o caso do RHPP 

(Rural Housing Reconstruction Program), no seguimento do terramoto de Outubro 
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de 2005 no norte do Paquistão, que causou cerca de 73000 mortes e mais de 

2.8 milhões de desalojados (S. Arshad et al., 2013), ou ainda os terramotos do 

Chile em Fevereiro de 2010 (M. Astroza et al., 2012) e de Christchurch (Nova 

Zelândia) em Fevereiro de 2011 (M. Mitchelson, 2011). É ainda de destacar o 

grande terramoto do Japão (Great East Japan Earthquake) em Março de 2011, 

o primeiro mega-desastre alguma vez registado na história da humanidade, que 

incluiu a ocorrência de um terramoto e tsunami, procedidos de um acidente numa 

central nuclear, falha no fornecimento de energia e ainda uma forte perturbação 

nas cadeias de produção e abastecimento. Causou cerca de 20000 mortes e le-

vou ao colapso mais de 130000 edifícios, tendo danificando severamente outros 

270000, com implicações diretas na economia estimadas em 210 biliões de dó-

lares (F. Ranghieri et al., 2014). Este mega-desastre veio reforçar a importância 

da consideração dos eventos em cadeia e análise multirriscos nas estratégias de 

mitigação do risco. De notar que apesar das perdas avultadas, a perceção e pre-

paração da população Japonesa para o risco de terramoto e tsunami é uma das 

mais evoluídas a nível mundial, demonstrando a imprevisibilidade deste cenário 

de catástrofe, originado pelo terramoto de magnitude 9.0 e o efeito em cadeia 

que dele decorreu. 

Breve enquadramento

A sismicidade do território nacional tem sido bastante explorada e debatida 

ao longo do últimos anos pela comunidade científica, no sentido de alertar as 

autoridade responsáveis para a necessidade de se tomarem sérias providências e 

medidas pró-ativas de disseminação direcionadas para a população em geral e 

de planos de preparação e emergência na eventualidade de um desastre natural. 

Como agravante, é também conhecido o preocupante estado de degradação, falta 

de manutenção e elevada vulnerabilidade sísmica de grande parte do edificado 

antigo e também das estruturas mais recentes, que têm vindo a ser construídas 

desconsiderando a ação sísmica no seu dimensionamento, um panorama que 

não é de todo desejável em zonas de sismicidade moderada ou elavada e que 
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por isso tem gerado várias ações de sensibilização por parte da comunidade 

científica em geral.

Vários estudos desenvolvidos têm alertado para o já referido pobre estado 

de conservação do edificado antigo, apresentando inclusive algumas medidas 

corretivas para os problemas estruturais e patologias detetados. Em 2015, Maio 

et al. (2015a) desenvolveu um estudo muito particular no Bairro Ribeirinho 

da cidade de Faro, onde numa primeira fase foi efetuado um levantamento e 

caracterização construtiva e arquitectónica da zona sob estudo (R. Maio et al., 

2015a), com o duplo objetivo de caraterizar e contribuir para o devido reco-

nhecimento público e histórico do património edificado existente, no sentido 

de potenciar o interesse de possíveis investidores em recuperar e reabilitar um 

dos bairros mais antigos da cidade de Faro e de grande valor patrimonial. Este 

trabalho de levantamento e inspeção serviu posteriormente de base para a 

realização da segunda fase do estudo, que consistiu na avaliação da vulnerabi-

lidade sísmica dos edifícios pertencentes ao Bairro Ribeirinho (R. Maio et al., 

2015b), onde a equipa de investigadores envolvida nesta operação, enquadrada 

no âmbito do projeto FCT URBSIS (Avaliação da Vulnerabilidade e Gestão do 

Risco Sísmico à Escala Urbana), teve acesso a um conjunto vasto de informação 

previamente tratada e organizada, acerca dos sistemas e materiais construtivos 

tradicionais e tipologias existentes. Paralelamente, foram também realizadas 

ações de disseminação direcionadas para diferentes públicos alvos, através da 

realização de um seminário técnico para profissionais e de dois inquéritos, dos 

quais resultaram importantes indicadores sobre a perceção e comunicação do 

risco sísmico  (R. Vicente et al., 2014a). De uma forma geral, os resultados 

obtidos neste estudo, conduzido a uma escala urbana, permitiu aferir sobre 

a vulnerabilidade sísmica e o estado de conservação global do edificado, um 

trabalho de grande pertinência e utilidade, principalmente para as entidades 

responsáveis pela salvaguarda dos cidadãos e do património, já que, entre outros 

indicadores, cerca de 20% dos edifícios localizados neste bairro se encontram 

em ruína ou devolutos e tantos outros não apresentam quaisquer tipo de 

preocupações estruturais sísmicas, sendo o Algarve uma das regiões de maior 

sismicidade em Portugal continental. 
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O cenário observado no Bairro Ribeirinho da cidade de Faro pode espe-

lhar de certa forma o estado de conservação e a vulnerabilidade do edificado 

urbano antigo de outras zonas do país de sismicidade moderada a elevada, 

e em conjunto com o passado histórico importante no que diz respeito a 

terramotos, tem motivado o desenvolvimento estratégico de algumas das 

seguintes medidas de mitigação de risco sísmico: o estabelecimento de in-

tervenções e campanhas prioritárias de reforço e reabilitação estrutural do 

edificado urbano; o desenvolvimento de regimes de seguros para a transfe-

rência dos encargos financeiros relativos aos processos de reconstrução das 

entidades governamentais para o sector privado; a aprovação de legislação 

adequada para garantir o cumprimento das boas práticas de construção 

sismo-resistente e ainda o desenvolvimento de planos de emergência a 

uma escala regional (V. Silva et al., 2014). No entanto, na última década, 

Portugal tem-se debatido com uma grave crise económico-financeira, que 

tem condicionado a implementação das medidas anteriores, limitando a 

resiliência das nossas cidades. 

Face à atual conjuntura, os autores têm desenvolvido diversos trabalhos 

científicos nesta temática, na expectativa de poder contribuir de forma 

prática na mitigação do risco sísmico no território nacional. Neste sentido, 

e porque existe uma clara falta de informação sobre os custos adicionais 

que as práticas tradicionais de reforço sísmico comportam no valor global 

de uma obra, seja ela de construção ou reabilitação, e os respetivos ganhos 

em termos de desempenho estrutural, o presente trabalho tem por objetivo 

estudar a relação do binómio custo-benefício de algumas das medidas mais 

correntes de reforço sísmico, introduzidas numa metodologia simplificada de 

avaliação da vulnerabilidade sísmica de edifícios tradicionais de alvenaria de 

pedra, refutando assim a ideia pré-concebida pela maioria da população em 

geral, de que as práticas de reforço sísmico são ou demasiado dispendiosas 

ou mesmo dispensáveis perante a realidade do nosso edificado e respetiva 

sismicidade do território nacional.
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Mitigação do risco sísmico à escala urbana

De acordo com Vicente et al. (2014b), os riscos de catástrofe estão associados 

a determinados eventos de elevada perigosidade cuja probabilidade de ocorrên-

cia e potencial para acarretar consequências catastróficas podem ser, de certa 

forma, estimados. O conceito de risco sísmico é frequentemente tratado como 

a combinação entre perigosidade sísmica local, a exposição e a vulnerabilidade 

intrínseca de um determinado edifício ou conjunto de edifícios. Do ponto de 

vista da engenharia, a mitigação do risco sísmico está geralmente focada na 

redução da vulnerabilidade estrutural e sísmica através da implementação de 

estratégias de reabilitação e reforço sísmico sustentáveis.

Ao nível da gestão do risco, é amplamente reconhecida a necessidade de 

uma avaliação multidisciplinar que tenha em consideração diferentes cenários 

de danos e perdas humanas e económicas. Os outputs deverão providenciar 

elementos importantes no auxílio da tomada de decisão, como a identificação 

da vulnerabilidade dos elementos expostos a um determinado risco e a sua evo-

lução no tempo, contribuindo assim para uma gestão mais eficaz e sustentável 

(M-L. Carreño et al., 2007). Neste contexto, a avaliação da vulnerabilidade 

sísmica de núcleos urbanos antigos como forma de mitigação do risco sísmico, 

desempenha assim um papel preponderante em virtude do colossal volume de 

perdas normalmente associadas a estas áreas de acrescido valor patrimonial.

Em muito países, à semelhança de Portugal, o corpo da Proteção Civil é a autori-

dade responsável pela preparação, coordenação e condução dos planos de emergência 

nacional para os mais diversos tipos de catástrofes e desastres naturais. De forma a 

cumprir com a sua missão, este agente de autoridade deverá definir e hierarquizar as 

áreas mais vulneráveis, exercitando a sua capacidade de resposta em campo através de 

simulacros e também a sua sensibilidade às questões de foro logístico e recursos humanos 

necessários para cada tipo de cenário (X. Goula, et al., 2006). No entanto, e de acordo 

com (T. Ferreira et al., 2013), esta gestão do risco em áreas urbanas é muitas vezes 

realizada sem uma ferramenta adequada de planeamento, dificultando a tomada de 

decisão dos técnicos e agentes de autoridade que assim não conseguem construir uma 

visão global da área sob estudo, podendo inclusive comprometer a eficácia e o arran-
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que de estratégias mitigação de riscos. Torna-se assim necessário o uso de ferramentas 

multiusos interligadas com bases de dados em Sistemas de Integração Geográfica (SIG), 

através do qual é possível realizar análises espacialmente integradas do edificado e gerir 

diferentes tipos de dados, desde as características intrínsecas dos edifícios, informação 

proveniente de fichas de inspeção, ou ainda, por exemplo, outputs relativos à vulnera-

bilidade sísmica e cenários de danos e perdas de cada um desses edifícios. Este tipo de 

ferramenta apresenta-se assim como uma mais valia não só para o desenvolvimento de 

estratégias de reforço sísmico e análises custo-benefício, mas também para suportar a 

implementação dos planos de emergência desenvolvidos pela Proteção Civil a nível local       

(F. Neves et al., 2012).

No seguimento das considerações enunciadas no parágrafo anterior, os 

outputs discutidos ao longo deste trabalho serão apresentados sob a forma de 

mapas trabalhados através da versão comercial do programa SIG ArcGis® 10.2 

(Esri, 2012). Estes mapas cruzam informação gráfica georreferenciada com uma 

base de dados onde estão reunidas as mais importantes características estrutu-

rais dos edifícios avaliados. Todas as rotinas foram programadas em Phython®  

e compiladas em Visual Basic® (uma linguagem de programação compatível) 

num ambiente Microsoft Windows® 7. Vários módulos foram desenvolvidos 

para diferentes tarefas, incluindo a avaliação da vulnerabilidade, a estimativa 

de danos e perdas e ainda custos de reabilitação para diferentes intensidades 

macrossísmicas, permitindo a construção de múltiplos cenários de dano e perdas 

com reduzido esforço computacional e de recursos.

Avaliação da vulnerabilidade sísmica do núcleo urbano antigo da cidade da Horta

A aplicação da metodologia do índice de vulnerabilidade

O presente caso de estudo diz respeito à avaliação da vulnerabilidade sísmica no 

núcleo urbano antigo da cidade da Horta, ilha do Faial (arquipélago dos Açores). 

É importante referir que esta ilha foi uma das mais atingidas na sequência do 



189

terramoto dos Açores de 9 de Julho de 1998, que deixou um manifesto rasto  de 

destruição por toda a ilha, tendo conduzido cerca de 70% do edificado à ruína, 

e afetado diretamente mais de 5000 pessoas (8 mortos, 150 feridos e 1500 desa-

lojados). O processo de reconstrução desta e das restantes ilhas afetadas por este 

terramoto foi conduzido pela Sociedade de Promoção e Reabilitação da Habitação 

e Infraestruturas (SPRHI) e durou cerca de dez anos, permitindo a recolha de uma 

quantidade de informação sobre dano pós-terramoto sem precedentes no nosso país, 

que foi posteriormente organizada e arquivada em 2007 pela Secretaria Regional 

da Habitação e Equipamentos (SRHE), que dirigiu esta iniciativa (F. Neves et al., 

2012). A qualidade e a singularidade da base de dados motivou o desenvolvimento 

de inúmeros trabalhos científicos ao longo dos últimos anos. Apesar do livre acesso 

à referida base de dados ter-nos sido providenciado, foram ainda realizadas algumas 

inspeções e levantamentos in situ prospetadas no âmbito do já referido projeto 

FCT URBSIS, de forma a complementar alguma dessa informação e a interpretar a 

evolução e o processo diacrónico resultante das intervenções de reabilitação imple-

mentadas desde 1998. Apesar do nível de dano verificado no edificado urbano da 

cidade da Horta, classificado com uma intensidade macrossísmica IEMS-98 = V/VI  

(G. Zonno et al., 2010), não ter sido tão severo como no edificado em ambiente 

rural, esta acabou por ser a zona selecionada como caso de estudo no presente 

trabalho, dada a sua significância patrimonial. É importante ainda referir que os 

autores consideraram a avaliação do edificado existente à data do terramoto de 1998, 

portanto, imediatamente antes de se darem início os trabalhos de reconstrução, 

reabilitação e reforço sísmico, condição que daqui para a frente será designada por 

SR (“sem” reforço).

Neste sentido, a vulnerabilidade sísmica do núcleo urbano antigo da ci-

dade da Horta foi avaliado através da aplicação da metodologia do índice de 

vulnerabilidade desenvolvido por Vicente (2008), baseado na abordagem da 

metodologia Italiana GNDT II (GNDT, 1994), e que tem vindo a ser utilizada 

nos últimos anos na avaliação da vulnerabilidade sísmica de núcleos urbanos 

antigos de cidades como Coimbra, Seixal e Faro (R. Vicente et al., 2011;  

T. Ferreira et al., 2013; R. Maio et al., 2015). À semelhança das dificuldades 

enfrentadas nos anteriores casos de estudo, nomeadamente ao nível da inspe-
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ção e levantamento estrutural dos edifícios e da logística associada a este tipo 

de ações, os autores acabaram por atuar em dois níveis de avaliação distintos. 

Assim, os 313 edifícios pertencentes à área delimitada sob estudo foram dividi-

dos em quatro grupos em função do nível de detalhe da informação disponível. 

Um primeiro grupo, composto por 50 edifícios avaliados de forma detalhada 

(Avaliação Detalhada), foi avaliado tendo em conta as plantas de arquitetura e 

plantas estruturais, reportagens fotográficas pós-terramoto e outros relatórios 

relacionados com o respetivo processo de reabilitação (especificações técnicas 

e orçamentos), permitindo recolher de um forma geral, toda a informação ne-

cessária à avaliação de todos os parâmetros integrantes da referida metodologia. 

Um segundo grupo formado por 142 edifícios foi apenas avaliado com recurso 

a uma inspeção pelo exterior do edifício (Avaliação não-detalhada). Um terceiro 

grupo composto por 93 edifícios de betão armado não foi incluído neste estudo, 

uma vez que a metodologia utilizada foi apenas desenvolvida para a avaliação da 

vulnerabilidade sísmica de edifícios de alvenaria. Finalmente, um quarto grupo 

foi definido para agrupar 28 edifícios também eles não avaliados neste estudo, 

uma vez se tratarem de edifícios religiosos ou governamentais (singulares), ou 

ainda edifícios que se encontram num estado de pré-ruína ou sujeitos a processos 

de reabilitação. Desta forma, o de índice de vulnerabilidade médio foi estimado 

através da assemblagem dos dois primeiros grupos, avaliação essa que daqui para 

a frente será designada por Avaliação global.

A metodologia de avaliação sísmica do índice de vulnerabilidade aqui apli-

cada, classificada como uma técnica híbrida, apropriada para uma avaliação 

a larga escala de edifícios de alvenaria (G. Calvi et al., 2006), compreende a 

determinação de um índice de vulnerabilidade sísmica,     , para cada edifício, 

calculado através da média ponderada de 14 parâmetros, onde cada um deles 

avalia um determinado aspeto relacionado com a resposta sísmica do edifício, 

distribuídos em quatro classes de vulnerabilidade crescente, Cvi, de A a D 

(R. Vicente et al., 2011):
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(SRHE), que dirigiu esta iniciativa (F. Neves et al., 2012). A qualidade e a singularidade da base de dados motivou o 

desenvolvimento de inúmeros trabalhos científicos ao longo dos últimos anos. Apesar do livre acesso à referida base 

de dados ter-nos sido providenciado, foram ainda realizadas algumas inspeções e levantamentos in situ prospetadas 

no âmbito do já referido projeto FCT URBSIS, de forma a complementar alguma dessa informação e a interpretar a 

evolução e o processo diacrónico resultante das intervenções de reabilitação implementadas desde 1998. Apesar do 

nível de dano verificado no edificado urbano da cidade da Horta, classificado com uma intensidade macrossísmica 

IEMS-98 = V/VI (G. Zonno et al., 2010), não ter sido tão severo como no edificado em ambiente rural, esta acabou por 

ser a zona selecionada como caso de estudo no presente trabalho, dada a sua significância patrimonial. É importante 

ainda referir que os autores consideraram a avaliação do edificado existente à data do terramoto de 1998, portanto, 

imediatamente antes de se darem início os trabalhos de reconstrução, reabilitação e reforço sísmico, condição que 

daqui para a frente será designada por SR (“sem” reforço). 

Neste sentido, a vulnerabilidade sísmica do núcleo urbano antigo da cidade da Horta foi avaliado através da aplicação 

da metodologia do índice de vulnerabilidade desenvolvido por Vicente (2008), baseado na abordagem da metodologia 

Italiana GNDT II (GNDT, 1994), e que tem vindo a ser utilizada nos últimos anos na avaliação da vulnerabilidade 

sísmica de núcleos urbanos antigos de cidades como Coimbra, Seixal e Faro (R. Vicente et al., 2011; T. Ferreira et 

al., 2013; R. Maio et al., 2015). À semelhança das dificuldades enfrentadas nos anteriores casos de estudo, 

nomeadamente ao nível da inspeção e levantamento estrutural dos edifícios e da logística associada a este tipo de 

ações, os autores acabaram por atuar em dois níveis de avaliação distintos. Assim, os 313 edifícios pertencentes à 

área delimitada sob estudo foram divididos em quatro grupos em função do nível de detalhe da informação 

disponível. Um primeiro grupo, composto por 50 edifícios avaliados de forma detalhada (Avaliação Detalhada), foi 

avaliado tendo em conta as plantas de arquitetura e plantas estruturais, reportagens fotográficas pós-terramoto e 

outros relatórios relacionados com o respetivo processo de reabilitação (especificações técnicas e orçamentos), 

permitindo recolher de um forma geral, toda a informação necessária à avaliação de todos os parâmetros integrantes 

da referida metodologia. Um segundo grupo formado por 142 edifícios foi apenas avaliado com recurso a uma 

inspeção pelo exterior do edifício (Avaliação não-detalhada). Um terceiro grupo composto por 93 edifícios de betão 

armado não foi incluído neste estudo, uma vez que a metodologia utilizada foi apenas desenvolvida para a avaliação 

da vulnerabilidade sísmica de edifícios de alvenaria. Finalmente, um quarto grupo foi definido para agrupar 28 

edifícios também eles não avaliados neste estudo, uma vez se tratarem de edifícios religiosos ou governamentais 

(singulares), ou ainda edifícios que se encontram num estado de pré-ruína ou sujeitos a processos de reabilitação. 

Desta forma, o de índice de vulnerabilidade médio foi estimado através da assemblagem dos dois primeiros grupos, 

avaliação essa que daqui para a frente será designada por Avaliação global. 

A metodologia de avaliação sísmica do índice de vulnerabilidade aqui aplicada, classificada como uma técnica 

híbrida, apropriada para uma avaliação a larga escala de edifícios de alvenaria (G. Calvi et al., 2006), compreende a 

determinação de um índice de vulnerabilidade sísmica, Iv
* , para cada edifício, calculado através da média ponderada 

de 14 parâmetros, onde cada um deles avalia um determinado aspeto relacionado com a resposta sísmica do edifício, 

distribuídos em quatro classes de vulnerabilidade crescente, Cvi, de A a D (R. Vicente et al., 2011): 

𝐼𝐼𝑣𝑣∗ =∑𝐶𝐶𝑣𝑣𝑣𝑣 × 𝑝𝑝𝑣𝑣
14

𝑣𝑣=1
 

Posteriormente, um peso variável pi, é atribuído a cada parâmetro com base na opinião de especialistas, assumindo 

valores desde 0.50 para os parâmetros menos importantes em termos de vulnerabilidade estrutural, até 1.50 para 

aqueles considerados mais importantes. O valor inicial de Iv
* , que pode variar portanto entre 0 e 650, é 

posteriormente normalizado passando a variar entre 0 e 100, designado por Iv, para facilitar a sua própria leitura e 

ainda a sua comparação com a estimativa de danos com base em diferentes escalas macrossísmicas (G. Grünthal, 

1998) ou perdas. De acordo com a TABELA I, estes 14 parâmetros estão agrupados em quatro grandes grupos por forma 

a destacar a sua a importância relativa e diferenças na resposta sísmica global do edifício. 
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(SRHE), que dirigiu esta iniciativa (F. Neves et al., 2012). A qualidade e a singularidade da base de dados motivou o 

desenvolvimento de inúmeros trabalhos científicos ao longo dos últimos anos. Apesar do livre acesso à referida base 

de dados ter-nos sido providenciado, foram ainda realizadas algumas inspeções e levantamentos in situ prospetadas 

no âmbito do já referido projeto FCT URBSIS, de forma a complementar alguma dessa informação e a interpretar a 

evolução e o processo diacrónico resultante das intervenções de reabilitação implementadas desde 1998. Apesar do 

nível de dano verificado no edificado urbano da cidade da Horta, classificado com uma intensidade macrossísmica 

IEMS-98 = V/VI (G. Zonno et al., 2010), não ter sido tão severo como no edificado em ambiente rural, esta acabou por 

ser a zona selecionada como caso de estudo no presente trabalho, dada a sua significância patrimonial. É importante 

ainda referir que os autores consideraram a avaliação do edificado existente à data do terramoto de 1998, portanto, 

imediatamente antes de se darem início os trabalhos de reconstrução, reabilitação e reforço sísmico, condição que 

daqui para a frente será designada por SR (“sem” reforço). 

Neste sentido, a vulnerabilidade sísmica do núcleo urbano antigo da cidade da Horta foi avaliado através da aplicação 

da metodologia do índice de vulnerabilidade desenvolvido por Vicente (2008), baseado na abordagem da metodologia 

Italiana GNDT II (GNDT, 1994), e que tem vindo a ser utilizada nos últimos anos na avaliação da vulnerabilidade 

sísmica de núcleos urbanos antigos de cidades como Coimbra, Seixal e Faro (R. Vicente et al., 2011; T. Ferreira et 

al., 2013; R. Maio et al., 2015). À semelhança das dificuldades enfrentadas nos anteriores casos de estudo, 

nomeadamente ao nível da inspeção e levantamento estrutural dos edifícios e da logística associada a este tipo de 

ações, os autores acabaram por atuar em dois níveis de avaliação distintos. Assim, os 313 edifícios pertencentes à 

área delimitada sob estudo foram divididos em quatro grupos em função do nível de detalhe da informação 

disponível. Um primeiro grupo, composto por 50 edifícios avaliados de forma detalhada (Avaliação Detalhada), foi 

avaliado tendo em conta as plantas de arquitetura e plantas estruturais, reportagens fotográficas pós-terramoto e 

outros relatórios relacionados com o respetivo processo de reabilitação (especificações técnicas e orçamentos), 

permitindo recolher de um forma geral, toda a informação necessária à avaliação de todos os parâmetros integrantes 

da referida metodologia. Um segundo grupo formado por 142 edifícios foi apenas avaliado com recurso a uma 

inspeção pelo exterior do edifício (Avaliação não-detalhada). Um terceiro grupo composto por 93 edifícios de betão 

armado não foi incluído neste estudo, uma vez que a metodologia utilizada foi apenas desenvolvida para a avaliação 

da vulnerabilidade sísmica de edifícios de alvenaria. Finalmente, um quarto grupo foi definido para agrupar 28 

edifícios também eles não avaliados neste estudo, uma vez se tratarem de edifícios religiosos ou governamentais 

(singulares), ou ainda edifícios que se encontram num estado de pré-ruína ou sujeitos a processos de reabilitação. 

Desta forma, o de índice de vulnerabilidade médio foi estimado através da assemblagem dos dois primeiros grupos, 

avaliação essa que daqui para a frente será designada por Avaliação global. 

A metodologia de avaliação sísmica do índice de vulnerabilidade aqui aplicada, classificada como uma técnica 

híbrida, apropriada para uma avaliação a larga escala de edifícios de alvenaria (G. Calvi et al., 2006), compreende a 

determinação de um índice de vulnerabilidade sísmica, Iv
* , para cada edifício, calculado através da média ponderada 

de 14 parâmetros, onde cada um deles avalia um determinado aspeto relacionado com a resposta sísmica do edifício, 

distribuídos em quatro classes de vulnerabilidade crescente, Cvi, de A a D (R. Vicente et al., 2011): 

𝐼𝐼𝑣𝑣∗ =∑𝐶𝐶𝑣𝑣𝑣𝑣 × 𝑝𝑝𝑣𝑣
14

𝑣𝑣=1
 

Posteriormente, um peso variável pi, é atribuído a cada parâmetro com base na opinião de especialistas, assumindo 

valores desde 0.50 para os parâmetros menos importantes em termos de vulnerabilidade estrutural, até 1.50 para 

aqueles considerados mais importantes. O valor inicial de Iv
* , que pode variar portanto entre 0 e 650, é 

posteriormente normalizado passando a variar entre 0 e 100, designado por Iv, para facilitar a sua própria leitura e 

ainda a sua comparação com a estimativa de danos com base em diferentes escalas macrossísmicas (G. Grünthal, 

1998) ou perdas. De acordo com a TABELA I, estes 14 parâmetros estão agrupados em quatro grandes grupos por forma 

a destacar a sua a importância relativa e diferenças na resposta sísmica global do edifício. 



191

Posteriormente, um peso variável    , é atribuído a cada parâmetro com base 

na opinião de especialistas, assumindo valores desde 0.50 para os parâmetros 

menos importantes em termos de vulnerabilidade estrutural, até 1.50 para 

aqueles considerados mais importantes. O valor inicial de    , que pode variar 

portanto entre 0 e 650, é posteriormente normalizado passando a variar entre 

0 e 100, designado por    , para facilitar a sua própria leitura e ainda a sua 

comparação com a estimativa de danos com base em diferentes escalas macros-

sísmicas (G. Grünthal, 1998) ou perdas. De acordo com a Tabela I, estes 14 

parâmetros estão agrupados em quatro grandes grupos por forma a destacar a 

sua a importância relativa e diferenças na resposta sísmica global do edifício.

Apesar da definição do peso de cada um dos parâmetros poder apresentar na-

turalmente alguma incerteza, os autores acreditam que, com base nas experiências 
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(SRHE), que dirigiu esta iniciativa (F. Neves et al., 2012). A qualidade e a singularidade da base de dados motivou o 

desenvolvimento de inúmeros trabalhos científicos ao longo dos últimos anos. Apesar do livre acesso à referida base 

de dados ter-nos sido providenciado, foram ainda realizadas algumas inspeções e levantamentos in situ prospetadas 

no âmbito do já referido projeto FCT URBSIS, de forma a complementar alguma dessa informação e a interpretar a 

evolução e o processo diacrónico resultante das intervenções de reabilitação implementadas desde 1998. Apesar do 

nível de dano verificado no edificado urbano da cidade da Horta, classificado com uma intensidade macrossísmica 

IEMS-98 = V/VI (G. Zonno et al., 2010), não ter sido tão severo como no edificado em ambiente rural, esta acabou por 

ser a zona selecionada como caso de estudo no presente trabalho, dada a sua significância patrimonial. É importante 

ainda referir que os autores consideraram a avaliação do edificado existente à data do terramoto de 1998, portanto, 

imediatamente antes de se darem início os trabalhos de reconstrução, reabilitação e reforço sísmico, condição que 

daqui para a frente será designada por SR (“sem” reforço). 

Neste sentido, a vulnerabilidade sísmica do núcleo urbano antigo da cidade da Horta foi avaliado através da aplicação 

da metodologia do índice de vulnerabilidade desenvolvido por Vicente (2008), baseado na abordagem da metodologia 

Italiana GNDT II (GNDT, 1994), e que tem vindo a ser utilizada nos últimos anos na avaliação da vulnerabilidade 

sísmica de núcleos urbanos antigos de cidades como Coimbra, Seixal e Faro (R. Vicente et al., 2011; T. Ferreira et 

al., 2013; R. Maio et al., 2015). À semelhança das dificuldades enfrentadas nos anteriores casos de estudo, 

nomeadamente ao nível da inspeção e levantamento estrutural dos edifícios e da logística associada a este tipo de 

ações, os autores acabaram por atuar em dois níveis de avaliação distintos. Assim, os 313 edifícios pertencentes à 

área delimitada sob estudo foram divididos em quatro grupos em função do nível de detalhe da informação 

disponível. Um primeiro grupo, composto por 50 edifícios avaliados de forma detalhada (Avaliação Detalhada), foi 

avaliado tendo em conta as plantas de arquitetura e plantas estruturais, reportagens fotográficas pós-terramoto e 

outros relatórios relacionados com o respetivo processo de reabilitação (especificações técnicas e orçamentos), 

permitindo recolher de um forma geral, toda a informação necessária à avaliação de todos os parâmetros integrantes 

da referida metodologia. Um segundo grupo formado por 142 edifícios foi apenas avaliado com recurso a uma 

inspeção pelo exterior do edifício (Avaliação não-detalhada). Um terceiro grupo composto por 93 edifícios de betão 

armado não foi incluído neste estudo, uma vez que a metodologia utilizada foi apenas desenvolvida para a avaliação 

da vulnerabilidade sísmica de edifícios de alvenaria. Finalmente, um quarto grupo foi definido para agrupar 28 

edifícios também eles não avaliados neste estudo, uma vez se tratarem de edifícios religiosos ou governamentais 

(singulares), ou ainda edifícios que se encontram num estado de pré-ruína ou sujeitos a processos de reabilitação. 

Desta forma, o de índice de vulnerabilidade médio foi estimado através da assemblagem dos dois primeiros grupos, 

avaliação essa que daqui para a frente será designada por Avaliação global. 

A metodologia de avaliação sísmica do índice de vulnerabilidade aqui aplicada, classificada como uma técnica 

híbrida, apropriada para uma avaliação a larga escala de edifícios de alvenaria (G. Calvi et al., 2006), compreende a 

determinação de um índice de vulnerabilidade sísmica, Iv
* , para cada edifício, calculado através da média ponderada 

de 14 parâmetros, onde cada um deles avalia um determinado aspeto relacionado com a resposta sísmica do edifício, 

distribuídos em quatro classes de vulnerabilidade crescente, Cvi, de A a D (R. Vicente et al., 2011): 

𝐼𝐼𝑣𝑣∗ =∑𝐶𝐶𝑣𝑣𝑣𝑣 × 𝑝𝑝𝑣𝑣
14

𝑣𝑣=1
 

Posteriormente, um peso variável pi, é atribuído a cada parâmetro com base na opinião de especialistas, assumindo 

valores desde 0.50 para os parâmetros menos importantes em termos de vulnerabilidade estrutural, até 1.50 para 

aqueles considerados mais importantes. O valor inicial de Iv
* , que pode variar portanto entre 0 e 650, é 

posteriormente normalizado passando a variar entre 0 e 100, designado por Iv, para facilitar a sua própria leitura e 

ainda a sua comparação com a estimativa de danos com base em diferentes escalas macrossísmicas (G. Grünthal, 

1998) ou perdas. De acordo com a TABELA I, estes 14 parâmetros estão agrupados em quatro grandes grupos por forma 

a destacar a sua a importância relativa e diferenças na resposta sísmica global do edifício. 
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(SRHE), que dirigiu esta iniciativa (F. Neves et al., 2012). A qualidade e a singularidade da base de dados motivou o 

desenvolvimento de inúmeros trabalhos científicos ao longo dos últimos anos. Apesar do livre acesso à referida base 

de dados ter-nos sido providenciado, foram ainda realizadas algumas inspeções e levantamentos in situ prospetadas 

no âmbito do já referido projeto FCT URBSIS, de forma a complementar alguma dessa informação e a interpretar a 

evolução e o processo diacrónico resultante das intervenções de reabilitação implementadas desde 1998. Apesar do 

nível de dano verificado no edificado urbano da cidade da Horta, classificado com uma intensidade macrossísmica 

IEMS-98 = V/VI (G. Zonno et al., 2010), não ter sido tão severo como no edificado em ambiente rural, esta acabou por 

ser a zona selecionada como caso de estudo no presente trabalho, dada a sua significância patrimonial. É importante 

ainda referir que os autores consideraram a avaliação do edificado existente à data do terramoto de 1998, portanto, 

imediatamente antes de se darem início os trabalhos de reconstrução, reabilitação e reforço sísmico, condição que 

daqui para a frente será designada por SR (“sem” reforço). 

Neste sentido, a vulnerabilidade sísmica do núcleo urbano antigo da cidade da Horta foi avaliado através da aplicação 

da metodologia do índice de vulnerabilidade desenvolvido por Vicente (2008), baseado na abordagem da metodologia 

Italiana GNDT II (GNDT, 1994), e que tem vindo a ser utilizada nos últimos anos na avaliação da vulnerabilidade 

sísmica de núcleos urbanos antigos de cidades como Coimbra, Seixal e Faro (R. Vicente et al., 2011; T. Ferreira et 

al., 2013; R. Maio et al., 2015). À semelhança das dificuldades enfrentadas nos anteriores casos de estudo, 

nomeadamente ao nível da inspeção e levantamento estrutural dos edifícios e da logística associada a este tipo de 

ações, os autores acabaram por atuar em dois níveis de avaliação distintos. Assim, os 313 edifícios pertencentes à 

área delimitada sob estudo foram divididos em quatro grupos em função do nível de detalhe da informação 

disponível. Um primeiro grupo, composto por 50 edifícios avaliados de forma detalhada (Avaliação Detalhada), foi 

avaliado tendo em conta as plantas de arquitetura e plantas estruturais, reportagens fotográficas pós-terramoto e 

outros relatórios relacionados com o respetivo processo de reabilitação (especificações técnicas e orçamentos), 

permitindo recolher de um forma geral, toda a informação necessária à avaliação de todos os parâmetros integrantes 

da referida metodologia. Um segundo grupo formado por 142 edifícios foi apenas avaliado com recurso a uma 

inspeção pelo exterior do edifício (Avaliação não-detalhada). Um terceiro grupo composto por 93 edifícios de betão 

armado não foi incluído neste estudo, uma vez que a metodologia utilizada foi apenas desenvolvida para a avaliação 

da vulnerabilidade sísmica de edifícios de alvenaria. Finalmente, um quarto grupo foi definido para agrupar 28 

edifícios também eles não avaliados neste estudo, uma vez se tratarem de edifícios religiosos ou governamentais 

(singulares), ou ainda edifícios que se encontram num estado de pré-ruína ou sujeitos a processos de reabilitação. 

Desta forma, o de índice de vulnerabilidade médio foi estimado através da assemblagem dos dois primeiros grupos, 

avaliação essa que daqui para a frente será designada por Avaliação global. 

A metodologia de avaliação sísmica do índice de vulnerabilidade aqui aplicada, classificada como uma técnica 

híbrida, apropriada para uma avaliação a larga escala de edifícios de alvenaria (G. Calvi et al., 2006), compreende a 

determinação de um índice de vulnerabilidade sísmica, Iv
* , para cada edifício, calculado através da média ponderada 

de 14 parâmetros, onde cada um deles avalia um determinado aspeto relacionado com a resposta sísmica do edifício, 

distribuídos em quatro classes de vulnerabilidade crescente, Cvi, de A a D (R. Vicente et al., 2011): 

𝐼𝐼𝑣𝑣∗ =∑𝐶𝐶𝑣𝑣𝑣𝑣 × 𝑝𝑝𝑣𝑣
14

𝑣𝑣=1
 

Posteriormente, um peso variável pi, é atribuído a cada parâmetro com base na opinião de especialistas, assumindo 

valores desde 0.50 para os parâmetros menos importantes em termos de vulnerabilidade estrutural, até 1.50 para 

aqueles considerados mais importantes. O valor inicial de Iv
* , que pode variar portanto entre 0 e 650, é 

posteriormente normalizado passando a variar entre 0 e 100, designado por Iv, para facilitar a sua própria leitura e 

ainda a sua comparação com a estimativa de danos com base em diferentes escalas macrossísmicas (G. Grünthal, 

1998) ou perdas. De acordo com a TABELA I, estes 14 parâmetros estão agrupados em quatro grandes grupos por forma 

a destacar a sua a importância relativa e diferenças na resposta sísmica global do edifício. 

Parâmetros 
por grupo Classe Cvi

Peso pi Peso relati‑
vo sobre Iv

A B C D

1. Sistema construtivo

46/100

P1 Tipo do sistema resistente 0 5 20 50 0.75

P2 Qualidade do sistema resistente 0 5 20 50 1.00

P3 Resistência convencional 0 5 20 50 1.50

P4 Distância máxima entre paredes 0 5 20 50 0.50

P5 Altura do edifício 0 5 20 50 1.50

P6 Posição do edifício e fundações 0 5 20 50 0.75

2. Irregularidades e interações

27/100
P7 Localização e interação 0 5 20 50 1.50

P8 Irregularidade em planta 0 5 20 50 0.75

P9 Irregularidade em altura 0 5 20 50 0.75

3. Pavimentos e cobertura

15/100
P10 Desalinhamento de aberturas 0 5 20 50 0.50

P11 Diafragmas horizontais 0 5 20 50 1.00

P12 Tipo de cobertura 0 5 20 50 1.00

4. Estado de conservação e outros elementos

12/100P13 Danos estruturais identificados 0 5 20 50 1.00

P14 Elementos não estruturais 0 5 20 50 0.50
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(SRHE), que dirigiu esta iniciativa (F. Neves et al., 2012). A qualidade e a singularidade da base de dados motivou o 

desenvolvimento de inúmeros trabalhos científicos ao longo dos últimos anos. Apesar do livre acesso à referida base 

de dados ter-nos sido providenciado, foram ainda realizadas algumas inspeções e levantamentos in situ prospetadas 

no âmbito do já referido projeto FCT URBSIS, de forma a complementar alguma dessa informação e a interpretar a 

evolução e o processo diacrónico resultante das intervenções de reabilitação implementadas desde 1998. Apesar do 

nível de dano verificado no edificado urbano da cidade da Horta, classificado com uma intensidade macrossísmica 

IEMS-98 = V/VI (G. Zonno et al., 2010), não ter sido tão severo como no edificado em ambiente rural, esta acabou por 

ser a zona selecionada como caso de estudo no presente trabalho, dada a sua significância patrimonial. É importante 

ainda referir que os autores consideraram a avaliação do edificado existente à data do terramoto de 1998, portanto, 

imediatamente antes de se darem início os trabalhos de reconstrução, reabilitação e reforço sísmico, condição que 
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* , para cada edifício, calculado através da média ponderada 
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𝐼𝐼𝑣𝑣∗ =∑𝐶𝐶𝑣𝑣𝑣𝑣 × 𝑝𝑝𝑣𝑣
14

𝑣𝑣=1
 

Posteriormente, um peso variável pi, é atribuído a cada parâmetro com base na opinião de especialistas, assumindo 

valores desde 0.50 para os parâmetros menos importantes em termos de vulnerabilidade estrutural, até 1.50 para 

aqueles considerados mais importantes. O valor inicial de Iv
* , que pode variar portanto entre 0 e 650, é 

posteriormente normalizado passando a variar entre 0 e 100, designado por Iv, para facilitar a sua própria leitura e 

ainda a sua comparação com a estimativa de danos com base em diferentes escalas macrossísmicas (G. Grünthal, 

1998) ou perdas. De acordo com a TABELA I, estes 14 parâmetros estão agrupados em quatro grandes grupos por forma 

a destacar a sua a importância relativa e diferenças na resposta sísmica global do edifício. 
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192

anteriores, se a inspeção dos edifícios for conduzida de uma forma detalhada e o 

mais precisa possível, esta metodologia pode ser considerada robusta, com uma 

incerteza associada à atribuição das classes de vulnerabilidade de cada parâmetro 

relativamente baixa (R. Vicente et al., 2011; R. Maio et al., 2015). De acordo com 

a explicação anterior, numa primeira fase foram avaliados os 50 edifícios pertencen-

tes ao primeiro grupo (Avaliação detalhada). Posteriormente, numa segunda fase, 

foram avaliados os 142 edifícios avaliados de forma não detalhada (Avaliação não-

-detalhada), usando como ponto de partida os valores médios obtidos na Avaliação 

detalhada, assumindo as propriedades da alvenaria homogéneas em toda a zona 

de estudo. Partindo deste princípio, o valor médio do índice de vulnerabilidade 

sísmica calculado na Avaliação detalhada foi adoptado como indicador tipológico 

de vulnerabilidade na Avaliação não-detalhada, sendo posteriormente afetado pelos 

coeficientes dos parâmetros modificadores (T. Ferreira et al., 2013).

A classificação desses parâmetros modificadores influencia o índice de vul-

nerabilidade de cada um dos edifícios pertencentes à Avaliação não-detalhada 

através da soma de cada um dos respetivos coeficientes, definidos na Tabela II. 

Desta forma, o índice de vulnerabilidade da Avaliação não-detalhada,     , é 

definido de acordo com a equação:
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Parâmetros por grupo 
Classe Cvi 

Peso pi 
Peso relativo 

sobre Iv
*  A B C D 

1. Sistema construtivo      

46/100 

    P1 Tipo do sistema resistente 0 5 20 50 0.75 
    P2 Qualidade do sistema resistente 0 5 20 50 1.00 
    P3 Resistência convencional 0 5 20 50 1.50 
    P4 Distância máxima entre paredes 0 5 20 50 0.50 
    P5 Altura do edifício 0 5 20 50 1.50 
    P6 Posição do edifício e fundações 0 5 20 50 0.75 
2. Irregularidades e interações       
    P7 Localização e interação 0 5 20 50 1.50 

27/100     P8 Irregularidade em planta 0 5 20 50 0.75 
    P9 Irregularidade em altura 0 5 20 50 0.75 
3. Pavimentos e cobertura       
    P10 Desalinhamento de aberturas 0 5 20 50 0.50 

15/100     P11 Diafragmas horizontais 0 5 20 50 1.00 
    P12 Tipo de cobertura 0 5 20 50 1.00 
4. Estado de conservação e outros elementos       
    P13 Danos estruturais identificados 0 5 20 50 1.00 12/100     P14 Elementos não estruturais 0 5 20 50 0.50 

 

Apesar da definição do peso de cada um dos parâmetros poder apresentar naturalmente alguma incerteza, os autores 

acreditam que, com base nas experiências anteriores, se a inspeção dos edifícios for conduzida de uma forma 

detalhada e o mais precisa possível, esta metodologia pode ser considerada robusta, com uma incerteza associada à 

atribuição das classes de vulnerabilidade de cada parâmetro relativamente baixa (R. Vicente et al., 2011; R. Maio et 

al., 2015). De acordo com a explicação anterior, numa primeira fase foram avaliados os 50 edifícios pertencentes ao 

primeiro grupo (Avaliação detalhada). Posteriormente, numa segunda fase, foram avaliados os 142 edifícios avaliados 

de forma não detalhada (Avaliação não-detalhada), usando como ponto de partida os valores médios obtidos na 

Avaliação detalhada, assumindo as propriedades da alvenaria homogéneas em toda a zona de estudo. Partindo deste 

princípio, o valor médio do índice de vulnerabilidade sísmica calculado na Avaliação detalhada foi adoptado como 

indicador tipológico de vulnerabilidade na Avaliação não-detalhada, sendo posteriormente afetado pelos coeficientes 

dos parâmetros modificadores (T. Ferreira et al., 2013). 

A classificação desses parâmetros modificadores influencia o índice de vulnerabilidade de cada um dos edifícios 

pertencentes à Avaliação não-detalhada através da soma de cada um dos respetivos coeficientes, definidos na TABELA 

II. Desta forma, o índice de vulnerabilidade da Avaliação não-detalhada, Iv̿, é definido de acordo com a equação: 

Iv̿ = Iv̅ + ∑ Δ Iv 

onde Iv̅ é o valor médio do índice de vulnerabilidade calculado na Avaliação detalhada e ∑ ∆ Iv é a soma dos 

coeficientes modificadores para a respetiva classe atribuída. É importante notar que esta estratégia é apenas válida 

se a Avaliação detalhada compreender um número significativo de edifícios e uma única tipologia construtiva da zona 

sob estudo. A seguinte equação demonstra como foram calculados os coeficientes relativos a cada uma das classes 

dos parâmetro modificadores: 

pi

∑ pi
 6
 i=1

 × (Cvi - Cvi
̅̅ ̅̅ ) 

onde pi representa o peso atribuído a cada parâmetro modificador i, ∑ pi
 6
 i=1  representa a soma de cada um dos pesos 

pi, Cvi é a classe de vulnerabilidade de cada um dos coeficientes e Cvi
̅̅ ̅̅  é a classe de vulnerabilidade média obtida para 

cada parâmetro na Avaliação detalhada. 
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al., 2015). De acordo com a explicação anterior, numa primeira fase foram avaliados os 50 edifícios pertencentes ao 
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∑ pi
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 i=1

 × (Cvi - Cvi
̅̅ ̅̅ ) 
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cada parâmetro na Avaliação detalhada. 

 

onde      é o valor médio do índice de vulnerabilidade calculado na avaliação 

detalhada e          é a soma dos coeficientes modificadores para a respetiva 

classe atribuída. É importante notar que esta estratégia é apenas válida se a 

Avaliação detalhada compreender um número significativo de edifícios e uma 

única tipologia construtiva da zona sob estudo. A seguinte equação demonstra 

como foram calculados os coeficientes relativos a cada uma das classes dos 

parâmetro modificadores:
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princípio, o valor médio do índice de vulnerabilidade sísmica calculado na Avaliação detalhada foi adoptado como 

indicador tipológico de vulnerabilidade na Avaliação não-detalhada, sendo posteriormente afetado pelos coeficientes 

dos parâmetros modificadores (T. Ferreira et al., 2013). 

A classificação desses parâmetros modificadores influencia o índice de vulnerabilidade de cada um dos edifícios 

pertencentes à Avaliação não-detalhada através da soma de cada um dos respetivos coeficientes, definidos na TABELA 

II. Desta forma, o índice de vulnerabilidade da Avaliação não-detalhada, Iv̿, é definido de acordo com a equação: 

Iv̿ = Iv̅ + ∑ Δ Iv 

onde Iv̅ é o valor médio do índice de vulnerabilidade calculado na Avaliação detalhada e ∑ ∆ Iv é a soma dos 

coeficientes modificadores para a respetiva classe atribuída. É importante notar que esta estratégia é apenas válida 

se a Avaliação detalhada compreender um número significativo de edifícios e uma única tipologia construtiva da zona 

sob estudo. A seguinte equação demonstra como foram calculados os coeficientes relativos a cada uma das classes 

dos parâmetro modificadores: 
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 × (Cvi - Cvi
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TABLE I – Vulnerability index methodology (Vicente, 2008).  

Parâmetros por grupo 
Classe Cvi 

Peso pi 
Peso relativo 

sobre Iv
*  A B C D 

1. Sistema construtivo      

46/100 

    P1 Tipo do sistema resistente 0 5 20 50 0.75 
    P2 Qualidade do sistema resistente 0 5 20 50 1.00 
    P3 Resistência convencional 0 5 20 50 1.50 
    P4 Distância máxima entre paredes 0 5 20 50 0.50 
    P5 Altura do edifício 0 5 20 50 1.50 
    P6 Posição do edifício e fundações 0 5 20 50 0.75 
2. Irregularidades e interações       
    P7 Localização e interação 0 5 20 50 1.50 
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    P9 Irregularidade em altura 0 5 20 50 0.75 
3. Pavimentos e cobertura       
    P10 Desalinhamento de aberturas 0 5 20 50 0.50 

15/100     P11 Diafragmas horizontais 0 5 20 50 1.00 
    P12 Tipo de cobertura 0 5 20 50 1.00 
4. Estado de conservação e outros elementos       
    P13 Danos estruturais identificados 0 5 20 50 1.00 12/100     P14 Elementos não estruturais 0 5 20 50 0.50 
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de cada um dos coeficientes e       é a classe de vulnerabilidade média obtida 

para cada parâmetro na Avaliação detalhada.

Com a aplicação da metodologia do índice de vulnerabilidade aos 50 edifícios 

da Avaliação detalhada, foi obtido um valor do índice de vulnerabilidade médio, 

igual 26.32, com desvio padrão sIv, igual a 9.73. Posteriormente, a introdução 

da Avaliação não-detalhada na referida metodologia levou à obtenção de um 

valor médio do índice global de vulnerabilidade sísmica (Avaliação global), Ivglobal  

igual a 26.55, ao qual está associado um desvio padrão sIvglobal, , de 5.45. Os 

valores máximos e mínimos dos índices de vulnerabilidade, Iv, obtidos com a 

Avaliação detalhada do edificado do núcleo urbano da cidade da Horta foram 

55.00 e 10.96, respetivamente. Os histogramas e curvas de distribuição normal 

resultantes da aplicação faseada desta metodologia são apresentados na fig. 1. 

O mapeamento e distribuição dos índices de vulnerabilidade Iv, obtidos para a 

Avaliação global será apresentado e discutido mais à frente na fig. 7 (a), de forma a 

poder comparar a condição original SR com os diferentes cenários de reforço sísmico. 

É importante notar também que os resultados aqui obtidos para esta condição 

original SR podem dizer-se bem ajustados às características do edificado e às 

fragilidades avaliadas e registadas pelas fotografias anexadas aos respetivos re-

latórios de dano, aquando do terramoto de 1998, que vêm assim confirmar a 

robustez e o sentido prático desta metodologia.

tabeLa II ‑ Coeficientes dos parâmetros modificadores.
Table II - Vulnerability index modifier factors and scores. 

Parâmetros modificadores
Classe Cvi

a B C D

P4   Distância máxima entre paredes -0.31 0.00 0.94 2.81

P5   Altura do edifício -0.94 0.00 2.81 8.44

P7   Localização e interação -0.94 0.00 2.81 8.44

P9   Irregularidade em altura -0.47 0.00 1.41 4.22

P10   Desalinhamento de aberturas -0.31 0.00 0.94 2.81

P14   Elementos não estruturais -1.25 -0.94 0.00 1.88
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fig. 1 – Histogramas e curvas de distribuição normal de cada uma das fases de ava-
liação (Avaliação detalhada e Avaliação não-detalhada) e da Avaliação global, relativas 

à condição original SR do edificado.
Fig. 1 – Histograms and best-fit normal distribution curves for each assessment phase 

(Detailed and Non-detailed assessment) and for the Overall assessment, both relative to 
the SR original building condition.

A aplicação de soluções tradicionais de reforço sísmico

A proteção da vida e integridade física da população é um dos principais ob-

jetivos das ações de reforço e reabilitação sísmica. Em muitos casos as exigências 

colocadas aos edifícios existentes em termos de desempenho na salvaguarda da 

vida humana são difíceis de alcançar apenas recorrendo a pequenas intervenções 

estruturais. Assim, o reforço sísmico em edifícios existentes é considerado não 

sustentável em situações em que o capital necessário associado às soluções de re-

forço exceda o custo inicial do edifício, ou ainda quando estes se encontram num 

estado avançado de degradação ou pré-ruína. Ainda assim, os custos associados com 

operações de demolição, redireccionamento de resíduos e a reconstrução de um 

novo edifício deverão determinar a viabilidade de cada projeto de reforço sísmico 

ou reabilitação. Para além disso, outros assunto legais deverão ser equacionados 

quando por exemplo, a segurança de um determinado edifício está condicionada 

pelo estado de conservação dos edifícios adjacentes, tal como acontece nos edifícios 

dispostos em banda. Reforçar ou reabilitar sismicamente um edifício em banda 

sem intervir nos edifícios adjacentes, quando estes não cumprem os requisitos 

mínimos de segurança sísmica, acaba por se tornar contraproducente (J. Bothara 

et al., 2011). As seguintes estratégias de reforço têm vindo a ser apontadas por 

Bothara et al. (2011) como as que melhor relação custo-benefício apresentam na 

melhoria da segurança estrutural e sísmica de edifícios de alvenaria: i) melhorar 
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a integridade global do edifício garantindo um comportamento sísmico em caixa 

(do inglês “box-like behaviour”); ii) melhorar a resistência no plano e fora do 

plano das paredes resistentes de alvenaria e o comportamento dos diafragmas 

horizontais e ainda iii) reforço ao nível das fundações, uma estratégia de difícil 

aplicabilidade e por isso pouco viável na maioria dos casos.

Uma vez que a demolição e substituição generalizada dos edifícios tradicio-

nais de alvenaria não devem ser vistas  com estratégias a considerar, dadas as 

implicações de natureza económica, cultural, histórica e patrimonial, as estraté-

gias de reforço sísmico adoptadas neste estudo, desenvolvidas pelo Laboratório 

Regional de Engenharia Civil dos Açores (LREC) em parceria com uma vasta 

equipa de técnicos e investigadores das áreas da sismologia, engenharia sísmica e 

engenharia civil (A. Costa et al., 2008; C. Oliveira et al., 1990), de acordo com 

as recomendações definidas no processo de reconstrução do Faial (E. Carvalho 

et al., 1998) na sequência dos terramotos dos Açores de 1990 e 1998, têm na 

sua génese essa preocupação em manter a integridade construtiva e arquitectó-

nica dos edifícios. Neste sentido, são aqui analisadas seis soluções de reforço de 

grau de intrusividade e custo crescentes, de S1 a S6, agrupadas em três pacotes 

de reforço acumulativos, de PR1 a PR3, apresentadas na seguinte Tabela III.

tabeLa III – Soluções de reforço sísmico adoptadas.
Table III – Seismic retrofitting solutions adopted. 

Pacote de reforço, PR Solução 
de reforço Descrição Custo estimado 

€/m2

PR1 = S1 + S2 + S3 + S4

S1 Reforço da ligação entre paredes 
resistentes com tirantes

35
S2 Aumento da rigidez com taruga-

mento e contra-soalho

S3 Reforço da ligação entre paredes 
e diafragmas horizontais

S4 Reforço da ligação entre paredes 
e cobertura com tirantes

PR2 = PR1 + S5 S5
Reforço da ligação entre pare-

des e cobertura com cinta de 
coroamento

100

PR3 = PR2 + S6 S6
Consol idação e  reforço das 

paredes de alvenaria com re-
boco armado

230
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A solução de reforço da ligação entre paredes resistentes através da introdu-

ção de tirantes, designada por S1, é uma das mais antigas e eficazes soluções de 

reforço sísmico e também uma das mais utilizadas internacionalmente. Com 

diâmetros compreendidos normalmente entre os 16 e os 20 mm (J. Bothara 

et al., 2011), estes tirantes de aço são aplicados horizontalmente ao nível dos 

pavimentos (no caso da solução S1), ou ainda ao nível da cobertura (solução 

S4), dispostos com um espaçamento variável em função do vão e da tipologia 

da parede resistente e devidamente ancorados, tal como ilustrado na fig. 2 (a), 

adaptada de Carvalho et al. (1998) e D’Ayala e Speranza (2002).

Esta solução é duplamente vantajosa pois para além de permitir aumentar a 

rigidez dos diafragmas horizontais, por natureza extremamente flexíveis, reforça 

ainda a ligação entre as paredes fachada e as paredes de frontal. Por outro lado, a 

predominância de diafragmas flexíveis, comprovada pela equipa durante o trabalho 

de campo, aliada ao avançado estado de degradação global ou parcial dos mesmos 

(nomeadamente ao nível das ligações e apoios), torna de certa forma imperativa a 

consideração de uma solução de reforço sísmico e estrutural a este nível, representada 

pela solução S2. Esta solução, ilustrada na fig. 2 (b), incluiu a substituição total 

ou parcial de todos os elementos de madeira deteriorados e ainda duas medidas 

para o aumento de rigidez: a instalação de tarugos de madeira de 75 mm dispostos 

na diagonal entre as vigas de madeira do pavimento, com ancoragem realizada 

através de varões roscados de 10 mm e chapas quinadas de 3 mm de espessura e 

a instalação de contra-soalho, disposto perpendicularmente e devidamente prega-

do/ligado ao soalho existente. Ainda no que diz respeito às soluções integrantes 

do pacote de reforço PR1, o reforço da ligação entre as paredes resistentes e os 

diafragmas horizontais (S3) foi idealizado pela introdução de chapas quinadas de 

3 mm devidamente ancoradas às paredes por meio de varões roscados, tal como 

ilustrado na fig. 2 (c). Finalmente a solução de reforço S4, respeitante ao reforço 

da ligação entre as paredes e a cobertura, compreende o uso da mesma técnica da 

solução S1, com a aplicação de tirantes realizada desta vez ao nível da cobertura.

O pacote de reforço PR2, tal como foi referido anteriormente, para além de 

envolver a aplicação das soluções reforço anteriores respeitantes ao pacote PR1, 

pressupõe ainda a introdução de vigas cintas (perimetrais) em betão armado 
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(a) Solução de reforço S1 (b) Solução de reforço S2

(c) Solução de reforço S3(d) Solução de reforço S4

fig. 2 – Pormenores das soluções de reforço implementadas no pacote PR1.
Fig. 2 – Details of retrofitting actions of package PR1.
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no coroamento das paredes resistentes de alvenaria (S5), vigas essas realizadas 

com 4ϕ10 mm (armadura longitudinal) e ϕ6//.20 mm (estribos), reforçando 

assim o referido box-like behaviour dos edifícios e ainda a ligação entre essas 

paredes e estrutura da cobertura (ver fig. 3).

fig. 3 – Pormenores das solução de reforço S5 implementada no pacote PR2.
Fig. 3 – Details of retrofitting solution S5 implemented in package PR2.

Por último, o pacote de reforço PR3, compreende a aplicação de todas as 

seis soluções de reforço consideradas, diferenciando-se do pacote PR2, apenas 

pela introdução da solução S6, relativa à consolidação e reforço das paredes 

de alvenaria com reboco armado (ver fig. 4), de acordo com as especificações 

avançadas por Costa (2002).

fig. 4 – Pormenores das solução de reforço S6 implementada no pacote PR3.
Fig. 4 – Details of retrofitting solution S6 implemented in package PR3.
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O reflexo de cada solução de reforço na metodologia do índice de 

vulnerabilidade

No seguimento da seção anterior, aqui serão tecidas algumas considerações 

sobre a influência efetiva que as seis soluções de reforço consideradas apresentam 

no cálculo do índice de vulnerabilidade segundo a metodologia simplificada 

de avaliação da vulnerabilidade sísmica descrita anteriormente e considerada 

neste estudo. De acordo com a Tabela IV, cada uma das soluções de reforço 

contribuiu diretamente para a melhoria gradual do índice de vulnerabilidade 

, através da melhoria das classes de vulnerabilidade Cvi, nomeadamente dos 

parâmetros P1, P2, P3, P11, P12 e P13. É importante notar uma vez mais 

que estas soluções foram implementadas de forma cumulativa, de S1 até S6. 

Assim, todas as soluções de reforço, exceção feita para S4 e S6, implicaram a 

atribuição direta de uma determinada classe de vulnerabilidade para o respetivo 

parâmetro em questão, classe essa que foi assim assumida igual em todos os 

edifícios avaliados. 

Convém referir que, em casos muito pontuais de edifícios que à data do 

terramoto de 1998 já se apresentavam munidos com uma ou mais soluções de 

reforço equiparáveis, a sua classe de vulnerabilidade não sofreu naturalmente 

tabeLa IV – Influência de cada solução de reforço sobre o índice de vulnerabilidade ,Iv.
Table IV – Influence of each retrofitting solution over the vulnerability index value,Iv.

Solução de 
reforço Descrição Parâmetro Classe 

Cvi

S1 Reforço da ligação entre paredes resistentes com ti-
rantes P1 B

S2 Aumento da rigidez com tarugamento e contra-soalho P11 A

S3 Reforço da ligação entre paredes e diafragmas hori-
zontais P1 A

S4 Reforço da ligação entre paredes e cobertura com 
tirantes P12 +1

S5 Reforço da ligação entre paredes e cobertura com 
cintas de coroamento P12 A

S6 Consolidação e reforço das paredes de alvenaria com 
reboco armado

P2
P3

P13

A
τ0
A
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qualquer alteração. A solução de reforço S4 foi implementada na metodologia 

melhorando em apenas uma classe a classe de vulnerabilidade do parâmetro 

P12, originalmente atribuída para a condição original SR do edificado.

Já a implementação da solução de reforço S6, que influiu diretamente so-

bre o parâmetro P3, requer maior atenção. Em primeiro lugar convém realçar 

que em ambiente urbano, exemplo do presente caso de estudo, a tipologia de 

alvenaria de pedra observada na maioria dos edifícios, difere bastante daquela 

encontrada em ambiente rural, nomeadamente no que diz respeito à qualidade 

e tipologia construtiva da alvenaria, propriedades mecânicas da pedra, qualidade 

de embricamento e das juntas, por exemplo.

Tal como demonstrado na Tabela V, para a avaliação do parâmetro P3 dos 

edifícios do núcleo urbano antigo da cidade da Horta, foram consideradas duas 

tipologias distintas de alvenaria de pedra, baseadas na correspondência entre as 

tipologias de alvenaria definidas pela Norma Italiana NTC (2008) e a classificação 

tipológica definida por Costa (2002) para os edifícios em ambiente rural e urbano. 

Assim, a solução de reforço S6 teve reflexo não só ao nível da atribuição de uma 

classe de vulnerabilidade A para os parâmetros P2 e P13, mas também na melhoria 

do valor da resistência ao corte da alvenaria τ0, valor estimado de acordo com a 

Norma Italiana NTC (2008) e necessário no cálculo da resistência convencional (P3).

Análise comparativa

Os resultados obtidos para os valores do índice de vulnerabilidade sísmica do 

edificado urbano na condição original SR, apresentados na fig. 6 (a), refletem em 

geral a boa qualidade construtiva e baixa vulnerabilidade sísmica do edificado 

e estão em conformidade com os relatórios de dano consultados que relatam 

o baixo impacto que o terramoto de 1998 teve neste núcleo urbano antigo da 

cidade da Horta, em termos de dano estrutural. Esta baixa vulnerabilidade 

generalizada deve-se principalmente à geometria e alinhamentos favoráveis da 

maioria do edificado avaliado, onde os parâmetros P4, P6, P7, P9 e P10 se 

apresentam como os mais influentes, tal como demonstrado pela fig. 5 (a). 
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tabeLa V – Correspondência entre a classificação tipológica de Costa (2002) e da 
Norma Italiana NTC (2008).

Table V – Correspondence between Costa (2002) and Italian code NTC (2008) typolo-
gical classification of masonry. 

tipos de alvenaria tipo a tipo B

Classificação tipológica 
por Costa (2002)

Alvenaria de boa qualidade, 
formada por pedras de di-
mensões regulares

A lvena r i a  de  pedra s  i r -
regulares ,  com pequenos 
fragmentos de pedra

Classificação tipológica da 
Norma Italiana NTC (2008)

Muratura a blocchi lapidei 
squadratti

Muratura in pietrame disor-
dinata

τ*
0 (condição original SR) [kPa] 90 110

τ*
0 (pacote de reforço PR3) 

[kPa] 40 90

Nesta seção serão apresentados e discutidos os mais relevantes outputs 

que permitirão estabelecer a comparação a vários níveis entre os três pacotes 

de reforço estudados. Assim, a primeira análise, apresentada na fig. 5, é feita 

para avaliar a influência que cada classe de vulnerabilidade Cvi tem em cada 

parâmetro, isto para cada uma das condições estudadas (SR, PR1, PR2 e PR3), 

permitindo compreender o impacto gradual e efetivo que cada pacote de reforço 

teve no cálculo do índice de vulnerabilidade sísmica, IVglobal .

A aplicação da metodologia considerando o pacote de reforço PR1 conduziu a 

uma redução do valor médio do índice global de vulnerabilidade sísmica, IVglobal , 

em cerca de 18.9%. Subsequentemente, com a introdução do pacote de reforço 

PR2, e uma vez mais quando comparada com a situação não reforçada (SR), 

esta redução subiu ligeiramente para uma percentagem em torno dos 23.1%. 

Finalmente, considerando o pacote de reforço PR3 (o qual inclui os pacotes de 

reforço anteriores PR1 e PR2), o valor médio do índice de vulnerabilidade sísmica 

foi reduzido em 51.7%. A fig. 6 apresenta o mapeamento da vulnerabilidade sís-

mica dos edifícios em situação não reforçada (SR), enquanto a fig. 7 apresenta o 
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mesmo mapeamento, desta feita tendo em conta a inclusão de todas as soluções 

de reforço analisadas (correspondente ao pacote PR3). Os resultados obtidos em 

termos do índice vulnerabilidade sísmica encontram-se compilados na Tabela 

VI. Na mesma tabela apresentam-se ainda as reduções em termos percentuais 

obtidas com a aplicação de cada um dos pacotes de reforço, sempre em relação 

à condição original do edifício não reforçado (SR).

Cenários de dano e avaliação de perdas

Tal como discutido anteriormente, a avaliação de perdas desempenha um 

papel fundamental na implementação de medidas de gestão e planeamento 

fig. 5 – Influência global de cada classe de vulnerabilidade sobre IVglobal.

Fig. 5 – Global influence of the each vulnerability class over IVglobal.

(a) Condição original SR          (b) Pacote de reforço PR1

(c) Pacote de reforço PR2 (d) Pacote de reforço PR3
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tabeLa VI – Valores de índice de vulnerabilidade e respectivas reduções em termos 
percentuais.

Table VI – Vulnerability index values and reduction values. 

Condição do 
edificado

avaliação detalhada avaliação global Redução

(%)

SR 26.32 9.73 26.55 5.45 -

PR1 21.30 7.64 21.52 4.52 18.9

PR2 20.19 7.18 20.41 4.32 23.1

PR3 12.61 4.72 12.84 3.34 51.7
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        (a) Condição original SR          (b) Pacote de reforço PR1 

  
         (c) Pacote de reforço PR2         (d) Pacote de reforço PR3 

Fig. 5 – Influência global de cada classe de vulnerabilidade sobre Ivglobal
. 

Fig. 5 – Global influence of the each vulnerability class over Ivglobal
. 

A aplicação da metodologia considerando o pacote de reforço PR1 conduziu a uma redução do valor médio do índice 

global de vulnerabilidade sísmica, Iv̅OA, em cerca de 18.9%. Subsequentemente, com a introdução do pacote de 

reforço PR2, e uma vez mais quando comparada com a situação não reforçada (SR), esta redução subiu ligeiramente 

para uma percentagem em torno dos 23.1%. Finalmente, considerando o pacote de reforço PR3 (o qual inclui os 

pacotes de reforço anteriores PR1 e PR2), o valor médio do índice de vulnerabilidade sísmica foi reduzido em 51.7%. 

A fig. 6 apresenta o mapeamento da vulnerabilidade sísmica dos edifícios em situação não reforçada (SR), enquanto a 

fig. 7 apresenta o mesmo mapeamento, desta feita tendo em conta a inclusão de todas as soluções de reforço 

analisadas (correspondente ao pacote PR3). Os resultados obtidos em termos do índice vulnerabilidade sísmica 

encontram-se compilados na TABELA VI. Na mesma tabela apresentam-se ainda as reduções em termos percentuais 

obtidas com a aplicação de cada um dos pacotes de reforço, sempre em relação à condição original do edifício não 

reforçado (SR). 

TABELA VI – Valores de índice de vulnerabilidade e respectivas reduções em termos percentuais. 

TABLE VI – Vulnerability index values and reduction values.  

Condição do edificado 
Avaliação detalhada Avaliação global Redução 

Iv̅ σIv̅ Iv̅global σIv̅global (%) 
SR 26.32 9.73 26.55 5.45 - 
PR1 21.30 7.64 21.52 4.52 18.9 
PR2 20.19 7.18 20.41 4.32 23.1 
PR3 12.61 4.72 12.84 3.34 51.7 

 

urbano e de reforço do edificado, permitindo o confronto entre os custos asso-

ciados à implementação dessas medidas e o seu retorno em termos financeiros e 

humanos (D. D’Ayala et al., 1997). Assim, esta secção apresenta os resultados 

de perdas estimadas para diferentes cenários de dano calculados para diferentes 

intensidades macrossísmicas, IEMS-98. De acordo com Nunes (2008), durante a 

fig. 6 – Mapeamento do índice de vulnerabilidade, , considerado: (a) a situação 
original SR e (b) a aplicação do pacote de reforço PR3.

Fig. 6 – Vulnerability index, , obtained for: (a) SR condition and (b) PR3 retrofitting 
package.

(a) (b)
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segunda metade do século XX as intensidades macrossísmicas máximas registadas 

no arquipélago dos Açores variaram entre IEMS-98=VII e VIII, para os sismos de 

1952 (São Miguel), 1964 (São Jorge), 1973 (Pico) e 1988 (São Miguel), tendo 

sido ainda registada uma intensidade máxima de IX durante as crises sísmicas 

de 1958, 1980 e 1998. De entre os vários métodos descritos na literatura para 

estimar perdas em função da probabilidade de ocorrência de um certo grau de 

dano, optou-se neste trabalho pela construção de cenários de dano baseados em 

distribuições probabilísticas globais, através dos valores obtidos para o índice 

de vulnerabilidade sísmica, IVglobal, para as diferentes condições aqui analisa-

das (SR, PR1, PR2 e PR3). Os modelos de distribuição de dano dependem 

inevitavelmente dos graus de dano físico, compreendendo ainda a definição 

das correlações entre a probabilidade de excedência de um certo nível de dano 

e a probabilidade da ocorrência de um determinado fenómeno de perda (por 

exemplo a probabilidade de colapso ou de inutilização de um edifício devido 

à falta de condições de segurança estrutural, a probabilidade de ocorrência de 

mortos ou feridos graves, etc.). Desta forma, e com base nos outputs obtidos 

para a avaliação da vulnerabilidade sísmica do edificado é possível estimar 

graus de dano médio,    , para diferentes intensidades macrossísmicas. Para 

isso, Bernardini et al. (2007) propôs uma expressão analítica que corelaciona a 

intensidade macrossísmica com o grau de dano médio (0 ≤ µ
D

 ≤ 5) em função 

da vulnerabilidade sísmica:     

onde I representa a intensidade macrossísmica de acordo com a Escala 

Macrossísmica Europeia (EMS-98), V é o índice de vulnerabilidade utilizada 

na metodologia macrossísmica e que se relaciona um valor de índice de vulne-

rabilidade sísmica, Iv, através da equação abaixo, e Q é um factor de ductilidade 

que tem em conta a ductilidade da tipologia construtiva em análise (variável 

entre 1 e 4). Seguindo o que é recomendado por Vicente et al. (2011) e Ferreira 

et al. (2013), foi adoptado aqui um valor de Q igual a 3.0. 
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Fig. 6 – Mapeamento do índice de vulnerabilidade, Iv, considerado: (a) a situação original SR e (b) a aplicação do pacote de reforço 

PR3. 

Fig. 6 – Vulnerability index, Iv, obtained for: (a) SR condition and (b) PR3 retrofitting package. 

Cenários de dano e avaliação de perdas 

Tal como discutido anteriormente, a avaliação de perdas desempenha um papel fundamental na implementação de 

medidas de gestão e planeamento urbano e de reforço do edificado, permitindo o confronto entre os custos 

associados à implementação dessas medidas e o seu retorno em termos financeiros e humanos (D. D’Ayala et al., 

1997). Assim, esta secção apresenta os resultados de perdas estimadas para diferentes cenários de dano calculados 

para diferentes intensidades macrossísmicas, IEMS-98. De acordo com Nunes (2008), durante a segunda metade do 

século XX as intensidades macrossísmicas máximas registadas no arquipélago dos Açores variaram entre IEMS-98=VII e 

VIII, para os sismos de 1952 (São Miguel), 1964 (São Jorge), 1973 (Pico) e 1988 (São Miguel), tendo sido ainda 

registada uma intensidade máxima de IX durante as crises sísmicas de 1958, 1980 e 1998. De entre os vários métodos 

descritos na literatura para estimar perdas em função da probabilidade de ocorrência de um certo grau de dano, 

optou-se neste trabalho pela construção de cenários de dano baseados em distribuições probabilísticas globais, 

através dos valores obtidos para o índice de vulnerabilidade sísmica, Iv, para as diferentes condições aqui analisadas 

(SR, PR1, PR2 e PR3). Os modelos de distribuição de dano dependem inevitavelmente dos graus de dano físico, 

compreendendo ainda a definição das correlações entre a probabilidade de excedência de um certo nível de dano e a 

probabilidade da ocorrência de um determinado fenómeno de perda (por exemplo a probabilidade de colapso ou de 

inutilização de um edifício devido à falta de condições de segurança estrutural, a probabilidade de ocorrência de 

mortos ou feridos graves, etc.). Desta forma, e com base nos outputs obtidos para a avaliação da vulnerabilidade 

sísmica do edificado é possível estimar graus de dano médio, 𝝁𝝁𝑫𝑫, para diferentes intensidades macrossísmicas. Para 

isso, Bernardini et al. (2007) propôs uma expressão analítica que corelaciona a intensidade macrossísmica com o grau 

de dano médio (0 ≤𝝁𝝁𝑫𝑫≤ 5) em função da vulnerabilidade sísmica:      

μD = 2.5 × [1 + tanh(I + 6.25 × V - 13.1
Q

)] ;        0 ≤ μD ≤ 5 
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Fig. 6 – Mapeamento do índice de vulnerabilidade, Iv, considerado: (a) a situação original SR e (b) a aplicação do pacote de reforço 

PR3. 

Fig. 6 – Vulnerability index, Iv, obtained for: (a) SR condition and (b) PR3 retrofitting package. 

Cenários de dano e avaliação de perdas 

Tal como discutido anteriormente, a avaliação de perdas desempenha um papel fundamental na implementação de 

medidas de gestão e planeamento urbano e de reforço do edificado, permitindo o confronto entre os custos 

associados à implementação dessas medidas e o seu retorno em termos financeiros e humanos (D. D’Ayala et al., 

1997). Assim, esta secção apresenta os resultados de perdas estimadas para diferentes cenários de dano calculados 

para diferentes intensidades macrossísmicas, IEMS-98. De acordo com Nunes (2008), durante a segunda metade do 

século XX as intensidades macrossísmicas máximas registadas no arquipélago dos Açores variaram entre IEMS-98=VII e 

VIII, para os sismos de 1952 (São Miguel), 1964 (São Jorge), 1973 (Pico) e 1988 (São Miguel), tendo sido ainda 

registada uma intensidade máxima de IX durante as crises sísmicas de 1958, 1980 e 1998. De entre os vários métodos 

descritos na literatura para estimar perdas em função da probabilidade de ocorrência de um certo grau de dano, 

optou-se neste trabalho pela construção de cenários de dano baseados em distribuições probabilísticas globais, 

através dos valores obtidos para o índice de vulnerabilidade sísmica, Iv, para as diferentes condições aqui analisadas 

(SR, PR1, PR2 e PR3). Os modelos de distribuição de dano dependem inevitavelmente dos graus de dano físico, 

compreendendo ainda a definição das correlações entre a probabilidade de excedência de um certo nível de dano e a 

probabilidade da ocorrência de um determinado fenómeno de perda (por exemplo a probabilidade de colapso ou de 

inutilização de um edifício devido à falta de condições de segurança estrutural, a probabilidade de ocorrência de 

mortos ou feridos graves, etc.). Desta forma, e com base nos outputs obtidos para a avaliação da vulnerabilidade 

sísmica do edificado é possível estimar graus de dano médio, 𝝁𝝁𝑫𝑫, para diferentes intensidades macrossísmicas. Para 

isso, Bernardini et al. (2007) propôs uma expressão analítica que corelaciona a intensidade macrossísmica com o grau 

de dano médio (0 ≤𝝁𝝁𝑫𝑫≤ 5) em função da vulnerabilidade sísmica:      

μD = 2.5 × [1 + tanh(I + 6.25 × V - 13.1
Q

)] ;        0 ≤ μD ≤ 5 
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onde I representa a intensidade macrossísmica de acordo com a Escala Macrossísmica Europeia (EMS-98), V é o índice 

de vulnerabilidade utilizada na metodologia macrossísmica e que se relaciona com o valor do índice de 

vulnerabilidade sísmica, Iv, através da equação abaixo, e Q é um factor de ductilidade que tem em conta a 

ductilidade da tipologia construtiva em análise (variável entre 1 e 4). Seguindo o que é recomendado por Vicente et 

al. (2011) e Ferreira et al. (2013), foi adoptado aqui um valor de Q igual a 3.0.  

V = 0.592 + 0.0057 × Iv 

A fig. 7 (a) apresenta as curvas de vulnerabilidade obtidas a partir do valor médio do índice global de vulnerabilidade 

sísmica, Iv̅global, considerando cada uma das condições do edificado analisadas, e para intensidades macrossísmicas 

entre V e XII. Adicionalmente, a fig. 7 (b) e (c) apresenta dois exemplos de distribuições de grau de dano médio 

obtidas através da distribuição probabilística beta para intensidades macrossísmicas IEMS-98=IX e IEMS-98=X, a qual 

corresponde à máxima intensidade histórica registada na cidade da Horta (J. Nunes, 2008). Importa referir ainda que 

a variância da distribuição beta foi definida com base nos seguintes parâmetros: t=8, a=0 e b=5.  

 

 
(b) 

 
(a) (c) 

Fig. 7 – Curvas de vulnerabilidade obtidas para cada uma das condições analisadas (a) e correspondentes distribuições probabilísticas 

de dano, Pk, obtidas para cada grau de dano, Dk, para valores de intensidade macrossísmica de IEMS-98=IX (b) e IEMS-98=X (c). 

Fig. 7 – Vulnerability curves for the considered building conditions (a) and the corresponding damage probabilities, Pk, obtained for 

each damage grade, Dk, for macroseismic intensities of IEMS-98=IX (b) and IEMS-98=X (c). 

  

Tal como foi já mencionado, a utilização de Sistemas de Informação Geográfica (SIG) possibilita a representação 

espacial das distribuições globais de dano para o edificado em análise, permitindo a identificação das áreas e dos 

edifícios mais vulneráveis, o que, para fins de gestão urbana e de definição de estratégias de ação e planeamento, 

representa uma mais valia importante. A fig. 8 (a) e (b) apresenta os cenários de dano obtidos para eventos sísmicos 

de intensidades IEMS-98=IX e IEMS-98=X, para as condições SR e PR3, respectivamente.    

Globalmente, os danos estimados para os edifícios sem reforço (SR) variaram entre 2.49 e 3.69 e entre 3.30 e 4.23 

para cenários sísmicos correspondentes às intensidades IEMS-98=IX e IEMS-98=X, respectivamente. Como pode ser 

observado na fig. 8 (b), com a aplicação o pacote de reforço PR3, os valores obtidos em termos de grau de dano 

médio reduziram substancialmente, para valores a variar entre 2.30 e 2.88 e entre 3.12 e 3.63 (mínimo e máximo) 

para intensidades macrossísmicas de IEMS-98=IX e IEMS-98=X, respectivamente. 
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A fig. 7 (a) apresenta as curvas de vulnerabilidade obtidas a partir do valor 

médio do índice global de vulnerabilidade sísmica, IVglobal,, considerando cada 

uma das condições do edificado analisadas, e para intensidades macrossísmicas 

entre V e XII. Adicionalmente, a fig. 7 (b) e (c) apresenta dois exemplos de 

distribuições de grau de dano médio obtidas através da distribuição probabi-

lística beta para intensidades macrossísmicas IEMS-98=IX e IEMS-98=X, a qual 

corresponde à máxima intensidade histórica registada na cidade da Horta (J. 

Nunes, 2008). Importa referir ainda que a variância da distribuição beta foi 

definida com base nos seguintes parâmetros: t=8, a=0 e b=5.

fig. 7 – Curvas de vulnerabilidade obtidas para cada uma das condições analisadas (a) 
e correspondentes distribuições probabilísticas de dano, Pk, obtidas para cada grau de 
dano, Dk, para valores de intensidade macrossísmica de IEMS-98=IX (b) e IEMS-98=X (c).

Fig. 7 – Vulnerability curves for the considered building conditions (a) and the corres-
ponding damage probabilities, Pk, obtained for each damage grade, Dk , for macroseismic 

intensities of IEMS-98=IX (b) and IEMS-98=X (c).

(a)

(b) (c)
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Tal como foi já mencionado, a utilização de Sistemas de Informação 

Geográfica (SIG) possibilita a representação espacial das distribuições globais 

de dano para o edificado em análise, permitindo a identificação das áreas e dos 

edifícios mais vulneráveis, o que, para fins de gestão urbana e de definição de 

estratégias de ação e planeamento, representa uma mais valia importante. A 

fig. 8 (a) e (b) apresenta os cenários de dano obtidos para eventos sísmicos de 

intensidades IEMS-98=IX e IEMS-98=X, para as condições SR e PR3, respectivamente.   

Globalmente, os danos estimados para os edifícios sem reforço (SR) variaram 

entre 2.49 e 3.69 e entre 3.30 e 4.23 para cenários sísmicos correspondentes às 

intensidades IEMS-98=IX e IEMS-98=X, respectivamente. Como pode ser observado 

na fig. 8 (b), com a aplicação o pacote de reforço PR3, os valores obtidos em 

termos de grau de dano médio reduziram substancialmente, para valores a variar 

entre 2.30 e 2.88 e entre 3.12 e 3.63 (mínimo e máximo) para intensidades 

macrossísmicas de IEMS-98=IX e IEMS-98=X, respectivamente.

Tendo por base estes resultados, é pertinente notar que alguns autores (L. 

Pagnini et al., 2011; R. Vicente et al., 2011; T. Ferreira et al., 2013) referem que 

edifícios com valores de índice de vulnerabilidade igual ou superior a 45, isto é, 

edifícios para os quais é expectável a ocorrência de danos severos (3≤ µD≤4) e de 

fenómenos de colapso localizado (mD>4), devem ser sujeitos a uma reavalia-

ção com recurso a uma metodologia de análise mais detalhada. O modelo de 

estimativa de dano utilizado neste trabalho é baseado em graus de dano que 

relacionam a probabilidade de excedência de um certo nível de dano e a pro-

babilidade de colapso e perda de funcionalidade. Apoiados em observação de 

dano, a abordagem aqui aplicada foi proposta pelo Servizio Sísmico Nazionale 

(SSN) com base nos trabalhos de Bramerini et al. (1995). Esta metodologia 

envolve a análise de informação associada à probabilidade de inutilização dos 

edifícios para ações sísmica de intensidade baixa e moderada. 

Tal como destacado por Maio et al. (2015a), apesar deste tipo de ações 

produzirem baixos níveis de dano estrutural e não-estrutural, valores de dano 

médio mais elevados encontram-se normalmente associados a probabilidades de 

colapso, também elas, mais elevadas. Assim, a probabilidade de um certo nível 

de dano ser excedido é utilizada na estimativa de dano afectada por um factor 
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(a) Distribuições de dano considerando a condição SR, obtidas para intensidades IEMS-98=IX e 
IEMS-98=X

(b) Distribuições de dano considerando a condição PR3, obtidas para intensidades IEMS-98=IX e 
IEMS-98=X

fig. 8 – Mapeamento do grau de dano médio, , para a condição: (a) SR e (b) após a 
aplicação do PR3.

Fig. 8 – Mapping of the mean damage grade, , for: (a) SR and (b) PR3 building condition.
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multiplicador variável entre 0 e 1. Em Itália, o vasto conjunto de informação 

analisada e tratada por Bramerini et al. (1995) permitiu a aferição dos valores 

associados a estes factores e a construção das respectivas expressões analíticas 

de estimativa de perdas. Neste caso, as expressões seguintes foram utilizadas, 

respectivamente, na determinação da probabilidade de colapso e de inutilização 

dos edifícios.            

onde P(Di) é a probabilidade de ocorrência de um certo grau de dano (de D1 a 

D5) e Wei,j são factores multiplicadores que indicam a percentagem de edifícios 

associados ao grau de dano, Di, que sofreram colapso ou, não tendo sofrido co-

lapso, são considerados inutilizáveis. Seguindo o trabalho de Maio et al. (2015a), 

estes fatores multiplicados foram aqui assumidos como Wei,3=0.4Wei,4=0.6.  

Na fig. 9 apresentam-se as curvas de probabilidade de colapso e de inutiliza-

ção dos edifícios para as quatro condições estudadas (SR, PR1, PR2 e PR3). 

Adicionalmente, na Tabela VII sumariam-se os resultados globais obtidos em 

termos para estas mesmas condições, considerando intensidades macrossísmicas 

variáveis entre IEMS-98=VIII to IEMS-98=XII.

Tal como no caso anterior, a proposta apresentada pelo Servizio Sísmico 

Nazionale (SSN) foi aqui utilizada para estimar a probabilidade da ocorrência de 

mortos, feridos graves e desalojados. No que respeita à probabilidade de mortos 

e feridos graves, esta foi definida como sendo igual a 30% do número total dos 

ocupantes de edifícios colapsados e inutilizáveis. No caso dos sobreviventes (os 

restantes 70%), assume-se que é necessário providenciar abrigos temporários 

para o seu realojamento. As taxas de mortos e feridos graves e de desalojados 

podem ser determinadas, respectivamente, com recurso às seguintes expressões:
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modelo de estimativa de dano utilizado neste trabalho é baseado em graus de dano que relacionam a probabilidade 

de excedência de um certo nível de dano e a probabilidade de colapso e perda de funcionalidade. Apoiados em 

observação de dano, a abordagem aqui aplicada foi proposta pelo Servizio Sísmico Nazionale (SSN) com base nos 

trabalhos de Bramerini et al. (1995). Esta metodologia envolve a análise de informação associada à probabilidade de 

inutilização dos edifícios para ações sísmica de intensidade baixa e moderada.  

Tal como destacado por Maio et al. (2015a), apesar deste tipo de ações produzirem baixos níveis de dano estrutural e 

não-estrutural, valores de dano médio mais elevados encontram-se normalmente associados a probabilidades de 

colapso, também elas, mais elevadas. Assim, a probabilidade de um certo nível de dano ser excedido é utilizada na 

estimativa de dano afectada por um factor multiplicador variável entre 0 e 1. Em Itália, o vasto conjunto de 

informação analisada e tratada por Bramerini et al. (1995) permitiu a aferição dos valores associados a estes factores 

e a construção das respectivas expressões analíticas de estimativa de perdas. Neste caso, as expressões seguintes 

foram utilizadas, respectivamente, na determinação da probabilidade de colapso e de inutilização dos edifícios.             

Pcolapso = P(D5) 

Pinutilização do edifício = P(D3) × Wei,3 + P(D4) × Wei,4 

onde P(Di) é a probabilidade de ocorrência de um certo grau de dano (de D1 a D5) e Wei,j são factores multiplicadores 

que indicam a percentagem de edifícios associados ao grau de dano, Di, que sofreram colapso ou, não tendo sofrido 

colapso, são considerados inutilizáveis. Seguindo o trabalho de Maio et al. (2015a), estes factores multiplicados 

foram aqui assumidos como Wei,3=0.4 e Wei,4=0.6. Na fig. 9 apresentam-se as curvas de probabilidade de colapso e de 

inutilização dos edifícios para as quatro condições estudadas (SR, PR1, PR2 e PR3). Adicionalmente, na TABELA VII 

sumariam-se os resultados globais obtidos em termos para estas mesmas condições, considerando intensidades 

macrossísmicas variáveis entre IEMS-98=VIII to IEMS-98=XII.    

  
(a) (b) 

Fig. 9 – Curvas de probabilidade de colapso (a) e de inutilização de edifícios (b) para as diferentes condições de reforço. 

Fig. 9 – Probability of collapsed (a) and unusable buildings (b) for the different building conditions analysed. 

 

TABELA VII – Estimativa do número de edifícios colapsados e inutilizáveis, para um total de 192 edifícios avaliados. 

TABLE VII – Estimation of the number of collapsed and unusable buildings, for a total of 192 buildings evaluated.  

Intensidade 
IEMS-98 

Edifícios colapsados Edifícios inutilizáveis 
SR PR1 PR2 PR3 SR PR1 PR2 PR3 

VIII 0 0 0 0 9 (4.5%) 6 (3.1%) 5 (2.8%) 3 (1.5%) 
IX 1 (0.3%) 0 0 0 43 (22.4%) 35 (18.1%) 33 (17.1%) 22 (11.5%) 
X 14 (7.2%) 9 (4.7%) 8 (4.2%) 4 (2.0%) 92 (47.7%) 85 (44.1%) 83 (43.2%) 70 (36.4%) 
XI 67 (34.9%) 55 (28.6%) 52 (27.3%) 36 (18.8%) 91 (47.3%) 96 (49.8%) 96 (50.2%) 100 (51.8%) 
XII 129 (67.3%) 120 (62.4%) 118 (61.2%) 101 (52.7%) 52 (27.1%) 59 (30.7%) 60 (31.5%) 72 (37.3%) 
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Tal como no caso anterior, a proposta apresentada pelo Servizio Sísmico Nazionale (SSN) foi aqui utilizada para 

estimar a probabilidade da ocorrência de mortos, feridos graves e desalojados. No que respeita à probabilidade de 

mortos e feridos graves, esta foi definida como sendo igual a 30% do número total dos ocupantes de edifícios 

colapsados e inutilizáveis. No caso dos sobreviventes (os restantes 70%), assume-se que é necessário providenciar 

abrigos temporários para o seu realojamento. As taxas de mortos e feridos graves e de desalojados podem ser 

determinadas, respectivamente, com recurso às seguintes expressões: 

Pmortos e feridos graves = 0.3 × P(D5) 

Pdesalojados = P(D3) × Wei,3 + P(D4) × Wei,4 + 0.7 × P(D5)   

Seguindo o mesmo esquema de apresentação, a fig. 10 apresenta a probabilidade de mortos e feridos graves e de 

desalojados obtidos para cada uma das condições de reforço analisadas (SR a PR3) e para as mesma intensidades 

macrossísmicas, entre IEMS-98=VIII e IEMS-98=XII. Adicionalmente, as frequências globais calculadas a partir destes dois 

outputs probabilísticos encontram-se compiladas na TABELA VIII. A propósito das frequências apresentados na TABELA 

VIII importa salientar a redução significativa do número de desalojados em resultado da aplicação das medidas de 

reforço analisadas. A título de exemplo, refira-se o decréscimo de 15% no número de desalojados (de 841 para 603, 

num total de 1596 habitantes), para uma intensidade de IEMS-98=X.  

  
(a) (b) 

Fig. 10 – Curvas de probabilidade de mortos e feridos graves (a) e de desalojados (b) para as diferentes condições de reforço 

analisadas. 

Fig. 10 – Probability of deaths and severely injured (a) and homeless (b) for the evaluated building conditions. 

 

TABELA VIII – Estimativa do número de mortos e feridos e de desalojados, para um total de 1596 habitantes. 

TABLE VIII – Estimation of the number of deaths and severely injured and homeless, for a total of 1596 inhabitants.  

Intensidade    
 IEMS-98 

Mortos e feridos graves Desalojados 
SR PR1 PR2 PR3 SR PR1 PR2 PR3 

VIII 0 0 0  0 73 (4.5%) 49 (3.1%) 45 (2.8%) 24 (1.5%) 
IX 2 (0.1%) 1 (0.1%) 1 (0.1%) 0 363 (22.7%) 290 (18.2%) 275 (17.2%) 185 (11.6%) 
X 34 (2.2%) 22 (1.4%) 20 (1.3%) 9 (0.6%) 841 (52.7%) 756 (47.4%) 737 (46.2%) 603 (37.8%) 
XI 167 (10.5%) 137 (8.6%) 131 (8.2%) 90 (5.6%) 1144 (71.7%) 1114 (69.8%) 1106 (69.3%) 1037 (65.0%) 
XII 322 (20.2%) 299 (18.7%) 293 (18.4%) 253 (15.8%) 1184 (74.2%) 1186 (74.3%) 1187 (74.4%) 1184 (74.2%) 

 

Como comentário final, importa salientar o facto de que estes resultados demonstram a importância de uma 

preparação logística eficiente por parte das autoridades competentes, nomeadamente no realojamento de um 

número potencial elevado de habitantes (ver TABELA VIII). 
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fig. 9 – Curvas de probabilidade de colapso (a) e de inutilização de edifícios (b) 
para as diferentes condições de reforço.

Fig. 9 – Probability of collapsed (a) and unusable buildings (b) for the different buil-
ding conditions analysed.

(a) (b)

tabeLa VII – Estimativa do número de edifícios colapsados e inutilizáveis, para um 
total de 192 edifícios avaliados.

Table VII – Estimation of the number of collapsed and unusable buildings, for a total 
of 192 buildings evaluated. 

Intensidade 
IEMS-98

Edifícios colapsados

SR PR1 PR2 PR3

VIII 0 0 0 0

IX 1 (0.3%) 0 0 0

X 14 (7.2%) 9 (4.7%) 8 (4.2%) 4 (2.0%)

XI 67 (34.9%) 55 (28.6%) 52 (27.3%) 36 (18.8%)

XII 129 (67.3%) 120 (62.4%) 118 (61.2%) 101 (52.7%)

Intensidade 
IEMS-98

Edifícios inutilizáveis

SR PR1 PR2 PR3

VIII 9 (4.5%) 6 (3.1%) 5 (2.8%) 3 (1.5%)

IX 43 (22.4%) 35 (18.1%) 33 (17.1%) 22 (11.5%)

X 92 (47.7%) 85 (44.1%) 83 (43.2%) 70 (36.4%)

XI 91 (47.3%) 96 (49.8%) 96 (50.2%) 100 (51.8%)

XII 52 (27.1%) 59 (30.7%) 60 (31.5%) 72 (37.3%)
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Seguindo o mesmo esquema de apresentação, a fig. 10 apresenta a proba-

bilidade de mortos e feridos graves e de desalojados obtidos para cada uma 

das condições de reforço analisadas (SR a PR3) e para as mesma intensidades 

macrossísmicas, entre IEMS-98=VIII e IEMS-98=XII. Adicionalmente, as frequên-

cias globais calculadas a partir destes dois outputs probabilísticos encontram-se 

compiladas na Tabela VIII. A propósito das frequências apresentados na Tabela 

VIII importa salientar a redução significativa do número de desalojados em 

resultado da aplicação das medidas de reforço analisadas. A título de exemplo, 

refira-se o decréscimo de 15% no número de desalojados (de 841 para 603, 

num total de 1596 habitantes), para uma intensidade de IEMS-98=X. 

fig. 10 – Curvas de probabilidade de mortos e feridos graves (a) e de desalojados (b) 
para as diferentes condições de reforço analisadas.

Fig. 10 – Probability of deaths and severely injured (a) and homeless (b) for the evalua-
ted building conditions.

(a) (b)

Como comentário final, importa salientar o facto de que estes resultados 

demonstram a importância de uma preparação logística eficiente por parte 

das autoridades competentes, nomeadamente no realojamento de um número 

potencial elevado de habitantes (ver Tabela VIII).
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tabeLa VIII – Estimativa do número de mortos e feridos e de desalojados, para um 
total de 1596 habitantes.

Table VIII – Estimation of the number of deaths and severely injured and homeless, for 
a total of 1596 inhabitants. 

Intensidade    
 IeMS‑98

Mortos e feridos graves

SR PR1 PR2 PR3

VIII 0 0 0 0

IX 2 
(0.1%)

1 
(0.1%)

1 (
0.1%) 0

X 34 
(2.2%)

22 
(1.4%)

20 (
1.3%)

9 
(0.6%)

XI 167 
(10.5%)

137 
(8.6%)

131 
(8.2%)

90 
(5.6%)

XII 322 
(20.2%)

299 
(18.7%)

293 
(18.4%)

253 
(15.8%)

Intensidade    
 IeMS‑98

Desalojados

SR PR1 PR2 PR3

VIII 73 
(4.5%)

49 
(3.1%)

45 
(2.8%)

24 
(1.5%)

IX 363 
(22.7%)

290 
(18.2%)

275 
(17.2%)

185 
(11.6%)

X 841 
(52.7%)

756 
(47.4%)

737 
(46.2%)

603 
(37.8%)

XI 1144 
(71.7%)

1114 
(69.8%)

1106 
(69.3%)

1037 
(65.0%)

XII 1184 
(74.2%)

1186 
(74.3%)

1187 
(74.4%)

1184 
(74.2%)

Perdas económicas

Nesta secção, o desempenho de cada uma das ações de reforço consideradas 

neste trabalho é analisa, não apenas do ponto de vista do seu efeito na redução 

da vulnerabilidade sísmica do edifício, mas também do ponto de vista da sua 

viabilidade económica. Segundo Benedetti e Petrini (1984), o grau de dano 

médio, discutido na secção anterior, pode ser interpretado quer economicamente, 

quer em termos de um índice económico traduzido no rácio entre o custo de 

reparação e o custo de reposição (isto é, o valor do edifício). A correlação entre 
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o grau de dano médio e estes dois custos foi proposta por Dolce et al. (2006) 

com base na análise de informação de dano pós-sismo recolhida com recurso 

à metodologia GNDT-SSN (1994), após os sismos de Umbria-Marche (1997) 

e de Pollino (1998). Tirando partido da quantidade extensiva de informação 

recolhida e analisada, estes autores obtiveram valores estatísticos baseados na 

estimativa do custo associado a ações de reparação padrão aplicadas a um uni-

verso de mais de 50000 edifícios.

Assim, e de acordo com Vicente et al. (2010), a probabilidade associada ao 

custo de reparação para um determinado evento sísmico caracterizado por uma 

intensidade I, P[R|I], pode ser obtido através do produto entre a probabilida-

de condicionada do custo de reparação para cada nível de dano, P[R|DK], e a 

probabilidade condicionada da condição de dano para cada edifício sujeito a 

uma determinada intensidade sísmica, P[Dk|Iv,I]:     

Para estimar os custos de reposição associados às diferentes condições de 

reforço, foi adoptado um valor médio de 700€/m2 para o edificado antigo no 

centro histórico da cidade da Horta, valor que se encontra em linha com o 

estimado por Dolce et al. (2006) a partir do processo de reconstrução condu-

zido após o terramoto de Irpinia. De forma a entrar em linha de conta com o 

valor patrimonial do edificado, e uma vez que a adopção de técnicas e materiais 

tradicionais podem aumentar ligeiramente os custos associados ao processo, 

o valor médio considerado para os edifícios na situação SR foi corrigido para 

1000€/m2. Vale a pena notar que este valor foi já sugerido no passado por 

Vicente et al. (2011) para a cidade portuguesa de Coimbra.

Com base neste valores probabilísticos é então possível estimar o custo global 

de reposição do edificado contido na área em estudo (192 edifícios) e obter o 

balanço económico calculado para cada uma dos três pacotes de reforço sísmico 

considerados em relação à situação inicial SR. Este resultado encontra-se ilustrado 

na fig. 11 para intensidades macrossísmicas entre  IEMS-98=V e XII, encontrando-

Riscos – Associação Portuguesa de Riscos, Prevenção e Segurança 

Aeródromo da Lousã – Chã do Freixo | 3200-395   Lousã | Tel. 239 992 251   | Email. riscos@uc.pt 

 

Perdas económicas 

Nesta secção, o desempenho de cada uma das ações de reforço consideradas neste trabalho é analisa, não apenas do 

ponto de vista do seu efeito na redução da vulnerabilidade sísmica do edifício, mas também do ponto de vista da sua 

viabilidade económica. Segundo Benedetti e Petrini (1984), o grau de dano médio, discutido na secção anterior, pode 

ser interpretado quer economicamente, quer em termos de um índice económico traduzido no rácio entre o custo de 

reparação e o custo de reposição (isto é, o valor do edifício). A correlação entre o grau de dano médio e estes dois 

custos foi proposta por Dolce et al. (2006) com base na análise de informação de dano pós-sismo recolhida com 

recurso à metodologia GNDT-SSN (1994), após os sismos de Umbria-Marche (1997) e de Pollino (1998). Tirando partido 

da quantidade extensiva de informação recolhida e analisada, estes autores obtiveram valores estatísticos baseados 

na estimativa do custo associado a ações de reparação padrão aplicadas a um universo de mais de 50000 edifícios. 

Assim, e de acordo com Vicente et al. (2010), a probabilidade associada ao custo de reparação para um determinado 

evento sísmico caracterizado por uma intensidade I, P[R|I], pode ser obtido através do produto entre a probabilidade 

condicionada do custo de reparação para cada nível de dano, P[R|DK], e a probabilidade condicionada da condição de 

dano para cada edifício sujeito a uma determinada intensidade sísmica, P[Dk|Iv,I]:      

𝑃𝑃[R|I] = ∑∑P[R|Dk] × P
100

Iv=0

5

Dk=1

[Dk|Iv,I] 

Para estimar os custos de reposição associados às diferentes condições de reforço, foi adoptado um valor médio de 

700€/m2 para o edificado antigo no centro histórico da cidade da Horta, valor que se encontra em linha com o 

estimado por Dolce et al. (2006) a partir do processo de reconstrução conduzido após o terramoto de Irpinia. De 

forma a entrar em linha de conta com o valor patrimonial do edificado, e uma vez que a adopção de técnicas e 

materiais tradicionais podem aumentar ligeiramente os custos associados ao processo, o valor médio considerado 

para os edifícios na situação SR foi corrigido para 1000€/m2. Vale a pena notar que este valor foi já sugerido no 

passado por Vicente et al. (2011) para a cidade portuguesa de Coimbra. 

Com base neste valores probabilísticos é então possível estimar o custo global de reposição do edificado contido na 

área em estudo (192 edifícios) e obter o balanço económico calculado para cada uma dos três pacotes de reforço 

sísmico considerados em relação à situação inicial SR. Este resultado encontra-se ilustrado na fig. 11 para 

intensidades macrossísmicas entre  IEMS-98=V e XII, encontrando-se ainda sistematizado na TABELA IX sob a forma de 

valores poupança global associados a este balanço económico. Adicionalmente, os períodos médios de inatividade 

sísmica referidos por Nunes (2008) para o Arquipélago dos Açores (isto é, a quantidade média de tempo entre dois 

terramotos de intensidades de V<IEMS-98 <VIII e IEMS-98 ≥VIII), foram ainda incluídos na fig. 11 com o objetivo de facilitar 

a interpretação e a análise dos resultados que aqui se discutem.  

 

Fig. 11 – Balanço económico obtido para as três condições de reforço consideradas em relação à condição inicial SR. 

Fig. 11 – Economic balance for the three retrofitting packages considered, in relation to the SR building condition. 
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-se ainda sistematizado na Tabela IX sob a forma de valores poupança global 

associados a este balanço económico. Adicionalmente, os períodos médios de 

inatividade sísmica referidos por Nunes (2008) para o Arquipélago dos Açores 

(isto é, a quantidade média de tempo entre dois terramotos de intensidades de 

V<IEMS-98 <VIII e IEMS-98 ≥VIII), foram ainda incluídos na fig. 11 com o obje-

tivo de facilitar a interpretação e a análise dos resultados que aqui se discutem. 

fig. 11 – Balanço económico obtido para as três condições de reforço consideradas 
em relação à condição inicial SR.

Fig. 11 – Economic balance for the three retrofitting packages considered, in relation to 
the SR building condition.

Da análise da fig. 12 é fácil concluir que os três pacotes de reforço anali-

sados provaram ser viáveis economicamente para intensidades macrossísmicas 

iguais ou superiores a IX. Apesar deste facto, para as intensidades IEMS-98=VII 

e VII, as quais se encontram já dentro do período médio de inatividade de 12 

anos, foram obtidas poupanças globais da ordem dos 1.08 e 5.85 milhões de 

euros (M€) com a aplicação dos pacotes de reforço PR1 e PR2, respetivamente 

(ver Tabela IX).

Como seria de prever, as poupanças globais obtidas são mais expressivas 

para intensidades mais elevadas, uma vez que o nível relativo de dano sofrido 
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pelos edifícios é mais importante para essa intensidades, o que leva a que, do 

ponto de vista estritamente económico, o pacote de reforço PR1 tenha sido o 

mais eficiente em termos económicos, com poupanças globais da ordem dos 

20 M€. No entanto, é importante sublinhar que estes resultados devem ser 

analisados e interpretados lado a lado com os resultados de dano e de perdas 

apresentados na secção anterior, uma vez que, apesar dos pacotes PR2 e PR3, 

para determinadas intensidades, serem menos interessantes do ponto de vista 

económico, a sua aplicação conduz a um decréscimo significativo em termos de 

perdas humanas. Dê-se como exemplo o pacote PR2, com um custo estimado 

de 100€/m2, isto é, cerca de 14% do valor médio do custo de reposição, e que 

conduz a uma redução de cerca de 0.9%, 6.5%, 3.0% e 4.5% em termos de 

mortos e feridos graves, desalojados, edifícios colapsados e edifícios inutilizáveis, 

para uma intensidade IEMS-98=X. Replicando o exercício para o pacote de reforço 

PR3, com um custo estimado de cerca de 33% do custo médio de reposição, 

é possível obter uma redução da ordem dos 51.7% em termos do valor global 

do índice de vulnerabilidade sísmica, o que, em termos de estimativa de danos 

para uma intensidade IEMS-98=X, corresponde a uma redução de 1.6%, 14.9%, 

5.0% e 11.5% em termos de rácios de mortos e feridos, desalojados, edifícios 

colapsados e edifícios inutilizáveis.

Finalmente, note-se que ao longo do processo de reconstrução e reforço 

do edificado da ilha do Faial atingido pelo terramoto de intensidade VIII que 

abalou o Arquipélago dos Açores em 1998, foi gasto um total de 330 milhões 

de euros, valor que representa aproximadamente 1/6 do Produto Interno Bruto 

tabeLa IX – Poupanças globais obtidas através de cada um dos pacotes de reforço 
analisados PRi (em milhoões de €).

Table IX – Global savings obtained for each retrofitting package PRi (in millions of €). 

Pacote 
de  

reforço

Intensidade macrossísmica, IeMS‑98

V VI VII VIII IX X XI XII

M€

PR1 - - 1.08 5.85 12.24 17.15 19.23 20.10

PR2 - - - 1.20 7.89 12.53 14.39 15.13

PR3 - - - - 1.80 5.86 6.12 5.91
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da Região Autónoma dos Açores. Assim, é fácil perceber que caso alguma destas 

ações de reforço tivesse sido estudada e implementada antes do terramoto, os 

custos associados à sua implementação seriam praticamente desprezáveis quando 

comparados com o valor total despendido no referido processo de reconstrução, 

tendo sido ainda possível reduzir drasticamente as perdas materiais e humanas 

associadas ao evento.

Conclusão

As conclusões e recomendações mais gerais que se retiram do trabalho 

desenvolvido vão ao encontro da necessidade de melhorar a perceção pública, 

educação e investigação relacionada com a mitigação do risco sísmico, 

aproveitando os diversos veículos e agentes de comunicação disponíveis 

na nossa sociedade. Idealmente, as estratégias de mitigação de risco devem 

abranger a redução da exposição das comunidades e um planeamento e de-

senvolvimento urbano mais sustentável, assim como campanhas de reforço 

sísmico aplicadas em conformidade com uma legislação competente e res-

ponsável, que garanta simultaneamente reforçar condignamente o edificado 

existente e exigir um adequado dimensionamento sísmico em construções 

novas. Se forem revistas as atuais políticas em torno desta temática e re-

pensados os modelos de apoio financeiro e institucional, tanto numa escala 

regional como nacional, será possível reduzir a vulnerabilidade sísmica do 

nosso edificado de forma sustentável e sem custos desmesuráveis para ambas 

as partes interessadas.

Tal como esperado, os resultados obtidos em termos de perdas e danos para 

o núcleo urbano antigo da cidade da Horta não resultaram tão gravosos como 

em outros casos de estudo anteriores (caso do Bairro Ribeirinho de Faro), isto 

porque o índice de vulnerabilidade médio do edificado apresenta uma grande 

influência sobre as formulações aqui utilizadas para tais estimativas. Ainda 

assim, estes resultados podem dizer-se bem ajustados ao dano observado em 

toda a área de estudo, decorrente do terramoto dos Açores de 1998.
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Relativamente à implementação das soluções de reforço consideradas, estas 

conduziram a uma melhoria significativa do desempenho sísmico global do 

edificado, traduzido pela melhoria dos valores do índice de vulnerabilidade 

sísmica, refletindo de forma satisfatória a sua real influência sobre a capacidade 

de resistência ao corte, ductilidade e comportamento em caixa dos edifícios. No 

entanto, uma vez mais, os resultados em termos de redução de perdas poderiam 

ter sido mais expressivos caso tivessem sido atingidos valores mais elevados nos 

índices de vulnerabilidade sísmica na condição original SR dos edifícios. Não 

obstante, aplicação da solução de reforço S5, relativa à melhoria da ligação 

entre paredes e cobertura através de cintas de coroamento, fez levantar algu-

mas questões sobre o seu contributo efetivo no desempenho sísmico global do 

edifício. Alguns autores defendem que esta técnica, apesar de bastante comum 

no edificado da Horta, poderá favorecer o desenvolvimento de mecanismos de 

colapso nas paredes resistentes quando sujeitas uma excitação sísmica, devido 

a um importante aumento de massa e rigidez, localizado no topo das paredes, 

podendo introduzir modificações importantes nos modos de vibração da es-

trutura, especialmente em edifícios com dois ou mais pisos. Assim, os autores 

sugerem que este tipo de solução seja revisto e examinado sob o ponto de vista 

mecânico, numérico e experimental, de forma esclarecer esta questão.

Finalmente, no que diz respeito às perdas económicas, é importante sublinhar 

que os três pacotes de reforço considerados neste estudo apresentaram uma 

boa relação custo-benefício para as intensidades macrossísmicas mais elevadas 

(IEMS-98=IX a XII), permitindo atingir poupanças globais na ordem dos 20 

M€. Por outro lado, para intensidades moderadas (IEMS-98=VII a VIII), foram 

estimadas poupanças ainda assim muito interessantes de 5.85 e 1.20 M€ com 

a aplicação dos pacotes de reforço PR1 e PR2, respetivamente.
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